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Prefeitura de

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL ei

Órgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

N° requerimento: 09/2021

Data: 18 de fevereiro de 2021

Descrição do objeto a ser comprado/contratado
Contratação de instituição de longa permanência por tempo indeterminado para Antonio Oliveira
Martins, 55 anos, pessoa com deficiência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE

1

Contratação de instituição
de longa permanência por
tempo indeterminado para
Antonio Oliveira Martins, 55
anos, pessoa com

deficiência.

01 vaga por tempo
indeterminado.

Justificativa: (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação):

Trata-se de situação acompanhada pela equipe técnica da proteção social especial da política
municipal de assistência social e, também, pelo Ministério Público. A contratação de instituição
de longa permanência se faz necessária vez que Antonio Oliveira Martins, 55 anos, é pessoa
com deficiência, interditado e cujos vínculos familiares estão rompidos. Não apresenta condições
de autossustentabilidade e encontra-se em situação de risco.

Procedimento Administrativo n° MPPR - 0124.20.000962-7

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não
Em caso afirmativo descrever qual:
Recomendação da 2® Promotoria da Comarca de Rio Negro - PR.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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PIEN SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

-  034

Horários:

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Imediato.

Dotação orçamentária:

Fonte de recursos (X)Próprios ( ) Estaduais ( ) Federais

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Há licitação em curso para o objeto pretendido? () Sim (X ) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

KATIA REGINA/RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

SCHEILÃ '^RST SCHROTH
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

KATIA REGINA/RÍ^NICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil
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Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



Prefeitura de

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

ANEXO I

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE

1

Contratação de instituição de
longa permanência por tempo
indeterminado para Antonio
Oliveira Martins, 55 anos, pessoa
com deficiência.

01 vaga por tempo
indeterminado.

KATIA REGINA«ÜDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

SCHEILÁFtóST SCHROTH
Secretaria de Assisterícla Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

KATIA REGINA RÍ0NICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CONTRATAÇÃO DE ÍNSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA
USUÁRIO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Piên, 18 de fevereiro de 2021
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PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL „

1. OBJETO

1.1. Contratação de instituição de ionga permanência para Antonio Oliveira
Martins, 55 anos, pessoa com deficiência, em situação de risco social e com
vínculos familiares rompidos.

íespecificaçoes

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

1

DESCRITIVO DETALHADO DOS

ITENS Contratação de instituição de
ionga permanência por tempo
indeterminado para Antonio Oliveira
Martins, 55 anos, pessoa com

deficiência.

01 vaga

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Trata-se dê~ situação acompanhada pela equipe técnica da proteção
social especial da política municipal de assistência social e, também, pelo
Ministério Público. A contratação de instituição de ionga permanência se faz
necessária vez que Antonio Oliveira Martins, 55 anos, é pessoa com
deficiência, interditado e cujos vínculos familiares estão rompidos. Não
apresenta condições de autossustentabilidade e encontra-se em situação de
risco.

Procedimento Administrativo n° MPPR - G124.20.000962-7

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA.

Contratação imediata.
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. Os bens serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificações constantes do Edital e da proposta.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05
(cinco) dias do recebimento provisório.

5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo
de 05 (cinco) dias.

6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. SCHEILA FUERST SCHROTH - Matrícula 101491

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

7.
:Íil¥Í

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

indicados pela Secretaria/Órgão solicitnate, em estrita observância das especificações
do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando
detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência
e prazo de garantia;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de
setembro de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas
expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao
objeto do presente Termo de Referência;

7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de
contrato;

7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.

8. ibBRIGAÇÕES DA" CONTRATÀNTE

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;
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8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

9. JlNFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
L

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação
e da contratação é aquela prevista no Edital.

10. FONTES DE PESQUISA

10.1. Casa de Apoio Tia Teia

Casa de Apoio Novo Amanhecer Eireli

Mais Aconchego Serviço Assistenciâl Ltda.

Piên, 18 de fevereiro de 2021

TATIANE ANDREZA KATZER

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 316151

SCHEILA FUERST SCHROTH

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil
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Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

TERMO DE REFERENCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA USUÁRIO DA
POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Piên, 18 de fevereiro de 2021
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1. OBJETO

1.1. Contratação de instituição de longa permanência para Antonio Oliveira Martins, 55
anos, pessoa com deficiência, em situação de risco social e com vínculos familiares
rompidos.

2.

2.1.

lESPECIFICÀÇÕES

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

1

DESCRITIVO DETALHADO DOS

ITENS Contratação de instituição de
longa permanência por tempo

indeterminado para Antonio Oliveira

Martins, 55 anos, pessoa com
deficiência.

01 vaga

.  JUSTIFICATIVA ^

3.1. Trata-se de situação acompanhada pela equipe técnica da proteção social especial
da política municipal de assistência social e, também, pelo Ministério Público. A
contratação de instituição de longa permanência se faz necessária vez que Antonio
Oliveira Martins, 55 anos, é pessoa com deficiência, interditado e cujos vínculos familiares
estão rompidos. Não apresenta condições de autossustentabilidade e encontra-se em

situação de risco. Procedimento Administrativo n° MPPR - 0124.20.000962-7.

Não existem empresas situadas no Município que tem a capacidade de fornecer os
itens a serem contratados. Além disso, são poucas as instituições que fazem esse tipo de
acolhimento e que possuem amplo acesso à Jnternet, o que pode incidir na diminuição da
ampla concorrência na licitação. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a
disputa, pois existe ampla divulgação dos processos licitatòrios sendo elas jornais em sua
forma eletrônica, site da Prefeitura, mural de licitações, entre outras. A licitação ocorrendo
de forma presencial dará maior agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis
recursos são manifestados no ato do pregão, não sendo necessários a abertura de prazos
como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica.

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA.

Contratação imediata.

ECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. Os bens serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta.



013

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do
Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento

provisório.

5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05

(cinco) dias.

6. Acompanhamento e fiscalização

6.1. SCHEILAFUERSTSCHROTH - Matrícula 101491

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

7. lOBRIGAÇOES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão solicitnate, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

7.1.4. Comunicar á Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações



assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

JOBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

9. |INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da
contratação é aquela prevista no Edital.

10. iFONTES DE PESQUISA
I

10.1. Casa de Apoio Tia Teia

Casa de Apoio Novo Amanhecer Eireli

Mais Aconchego Serviço Assistencial Ltda.

Piên, 18 de fevereiro de 2021

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil



SCHEILA FUERST SCHROTH

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

1 )
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02/03/2021 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir 017

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: lo.eii.072/0001-29
Razão SocialiCASA de apoio tia teia ltda

Endereço: professora maria de assumpcao 2310 / boqueirão / curitiba /
PR / 81670-040

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validad^247Ü2/2021 a W03/202TQ

Certificação Número: 2021022401242324775721

Informação obtida em 02/03/2021 15:57:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRl^l^HISTAS

Nome: CASA DE APOIO TIA TEIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.611.072/0001-29

Certidão n°: 7675621/2021

Expedição: 02/03/2021, às 15:58:58

^ãLinàd§T^8/08/2021 - '£80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que CASA DE APOIO TIA TEIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 10.611.072/0001-29, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à -identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br



02/03/2021 Detalhamento f/.^-^-Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inldôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência
)

FILTROS APLICADOS:

CPF/CNPJ: 10611072000129

LIMPAR

Data da consulta: 02/03/2021 16:03:00

Data da última atualização: 02/03/2021 10:00:05

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO j UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO

Nenhum registro encontrado

v.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSlmples-true&tamanhoPagina &offset-
;=&direcaoOrdenacao=asc&cpfGnpj=10611072000129&colunasSeleclonadas=llnkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Gnome... 1/1



víí:í;- Prefeitura dè PREFEITUR.4 MUNICIPAL BE FIEN
Secretaria Municipal de Assistêneia Social e Defesa

Piên, 02 de março de 2021

^COTAÇÃO
Favor nreenclier Iodos os dados da empresa

Empresa; Casa de apoio Novo Amanhecer CNPJ; 13.806.430/0001-47

E-máil; casadeapoionovoamanheGe(®qmail.com . Contato; 41 99951 1013/41 3387 6040

Fone; 41 9992 361120 Fax; não consta. .

ITÈM ^ UNiD. QTDE PRODUTO
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

■■ .■ -v ■ .. , .. ^ j

12 meses

orçamento em instituiçâb de acolhimento para-paciente gênero
màsçtilinò, çadeirante, 55 anos de idade, ,0 referido teve um,infarto^

■  , recéntemênte; fêz catéteríSrhõímas Wreé^ Ntãó iisa fraldas. "';
Apresentadificuldade de comunicar-se. ' ;

R$2.900,00
Fiqui valente a 1 :
/  , njês:.- '2."'"

; R$34.800,00
equivalente a.. -
dózeineses.^ .

■■V V. •

Validade do orçamento; 60 dias
t^Qrné de Fone; (41) 3632 2119
Ernail: sarl@nien.Dr.QOV.br

CASA DE APOIO
N0V0A8I1ANHECEREIRELI

RÜADAVIDtOWSN°92
'eXAXIM^CEF81.83(^270C I

CÜBITIBA-PR -j
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V

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 13.806.43ü/ü0ü1-47
Razão SociaiíiASA de apoio novo amanhecer ltda me

Endereço: R david tows 92 / xaxim / Curitiba / pr / 8I830-270

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

^Vãlldãdêrr870272021 a 19/03/2021 J

Certificação Número: 2021021801140449292130

Informação obtida em 02/03/2021 15:53:43

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/lmpressao.jsf 1/1
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Página 1 de

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 13.806.430/0001-47

Certidão n°: 7675106/2021

Expedição: 02/03/2021, às 15:55:51

iddÁdiii '2 8/08/2 021 - 1^80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que CASA DE APOIO NOVO AMANHECER EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 13.806.430/0001-47, NÃO CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sucestões: cndt^tst.jus.br



02/03/2021 Detalhamento ̂ ""^.Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência

FILTROS APLICADOS:

CPF/CNPJ: - 13806430000147

LIMPAR

Data da consulta: 02/03/2021 15:50:08

Data da última atualização: 02/03/2021 10:00:05

DETALHAR | CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO

5

ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA j TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO

Nenhum registro encontrado

www.
•portaltransparencia.gov.br/sancoes/cels?paginacaoSlmples=true&tamanhoPaglna=&offset=&dlrecaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=13806430000147&colunasSeleclonadas=llnkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome... 1/1
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Páqina 1 de 1

5

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 30.192.531/0001-94

Certidão n°: 7674763/2021

Expedição: 02/03/2021^ às 15:53:47

V^74^i^eiiV^2'8■/0'8j52.Q:2.i--^:r—1.8.0__(_cento e oitemta) dias, contados da data
V

de sua expedição.

Certifica-se que MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 30.192.531/0001-94, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sucestõea: cndt@tst.jus.br
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CMÊ^M
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.192.531/0001-94
Razão SociaíiMAis aconchego serviço assitencial ltda

Endereço: R major vicente de castro 290 / fanny / curitiba / pr / 81030-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

lidade :2-7-/02/20 zrã-zsyasyzo 21—i]

Certificação Número: 2021022704000738287895

Informação obtida em 02/03/2021 15:49:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/lmpressao.jsf:jsessionld=BbEjaaB0ol<w3uuLOLhgT3_hji0IHv8IYu68HyfFf.crjpcapllx205_slcrfJn... 1/1



c  ̂

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA
CNPJ: 30.192.531/0001-94

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:05:31 do dia 23/11/2020 <hora e data de Brasília>.

rVaííd£ité^/05/2021
Cóciigio^e^ntrole da~cêrtidão: E22F.783D.6267.B6D7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



02/03/2021 Detalhamento / Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Sua~<í;»as - CEIS - Portal da transparência

FILTROS APLICADOS:

CPF/CNPJ: 30192531000194

LIMPAR

Data da consulta: 02/03/2021 15:50:08

Data da última atualização: 02/03/2021 10:00:05

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO

Nenhum registro encontrado i

CO

www.

:portaltransparencla.gov.br/sancoes/cels?paglnacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpjrf0192531000194&colunasSeleclonadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome... 1/1



MAPA COMPARATIVO

CASA DE APOIO TIATÉIA CASA DE AP NOVO AMANHECER MAISACI>NCHEGO MÉDIA
MÊS

MÉDIA

ANO
ITEM

1

UNID.

1

OTDE

12

PRODUTO

Serviços de moradia para
adulto, com grau de

dependência 2

Valor Unitário

R$ 2.900,00 R$ 34.800,00 R$ 2 900,00 R$ 34 800,00 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00 R$ 3.266,67 R$ 39.200,00

Cií^AWes
Diretora setona

Licitaçõ
compras e

es

<SS>



PROTOCOLO N® 535/2021

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

í ) Convite (  ) Concorrência

(X) Preaão Presencial ( ) Concurso

o Preaão Eletrônico 0 Dispensa de Licitação

(  ) Tomada de Preços ()Inexigibilidade de Licitação

permanência para usuário da política municipal de assistência social.

.2) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ R$ 39.200,00 (Trinta e nove mil e duzentos
reais).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota
Fiscal.

Funcional Secretaria

10.001.08.244.0012.2025-3390395300

10.003.08.244.0012.2027-3390395300

Secretaria Municipal de Assistência
Social e Defesa Civil

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

{^) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade

José Luizi^^arros
Contador G^pPR 049922/O-

áfricula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de
acordo com a disponibilidade
( ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo
órgão solicitante, de acordo com as informações constantes no processo, e
epígrafe, em conformidade com o que dispões os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

02/03/2021

nr José de Andrai^
Secretário Muniòmal de Administração e Finanças

De^tô 02/2021



Paraná , 18 de Janeiro de 2021 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANOIXlN°2181- -■

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTC

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO N"

174/2019.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO N°
174/2019.

OBJETO: Aditiva o prazo de vigência contratual.
CONTRATANTE: Município de Pérola D'Òeste/PR.
CONTRATADA: AP OESTE DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO
DE ALIMENTOS LTDA - EPP
ORIGEM: Pregão Presencial n° 62/2019 e Contrato de fomecimentos
n" 174/2019.
.  VALOR ORIGINAL: RS 38.489,90 (trinta e oito mil
quatrocentos e oitenta e nove reais e noventa centavos).
VALOR COM ADITIVO: RS 39.395,20 (trinta e nove mil
trezentos e noventa e cinco reais e vinte centavos).
BASE LEGAL: Lei n" 8.666/93.
DATA DO FIRMAMENTO: 12/01/2021.

EDSOM LUIZ BA GETTI
°'"^eito Municipal

Publicado por:
Lais Fernanda Gindri

Código Identiflcador:B26F0A20

'  ESTADO DO PÁRANÂ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN^

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N.° 03/2021.

PORTARIA N." 03/2021.De 04 de janeiro 2021.

SÚMULA: "Designa servidor público para função de
Pregoeiro e designa servidores públicos para
comporem a Equipe de Apoio do Pregoeiro, e dá
outras providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas, e em
conformidade com o Lei Federal n.° 10520, suas alterações:

r  S o L V E

Art. 1" Designar o sei-vidor: Marcos Aurélio Mileneki, inscrito na
matrícula n.° 4765240, para exercer a função de Pregoeiro, na forma 'e
interesse da Administração Pública Municipal.

Art. 2" Ficam designados os servidores: Mareia Zigovski, inscrita ná
matricula n.° 101061; Doroti de Fatima Pieckocz, inscrita na
matrícula n.° 6711; Samir Chambela Rocha, ipscrito na matifcula n,
4765226 e Leticia Aparecida Fuerst, inscrita na matiácula n.'
4765241, para comporem a Equipe de Apoio do Pregoeiro, em
conformidade com o artigo Art. 2° da Lei Federál n." 10520, de 17 de
julho de 2002 e suas alterações.

Art. 3° O pregoeiro designado por esta portaria é responsável pela
condução dos trabalhos e a tomada de decisões relativa aos
procedimentos licitatórios na modalidade Pregão Presencial ou
Eletrônico a serem realizados no Município de Piên.

§ 1° Para realização do processo na modalidade pregão, deverão atuar
juntamente com o pregoeiro no mínimo dois integrantes da equipe de
Apoio.

§ 2° Constatado a ausência do Pregoeiro, caberá a um membro da
emiine deannin—siv<!np.ndpr'n-nrrir.e.<!sn pfãvesTlpratn-rificial-

3

Art. 4" Fica delegado à Secretaria de Ac
atribuição de assinar todos os editais de
para as demandas das Secretarias em geral,
o edital for específico a uma demanda de

m

sua

inistração*' ^'Finanças
jiregão quando elaborados
; a cada Secretário quando

pasta.

õsArt. 5° Ficam autorizados o Pregoeiro e
apoio a realizar os procedimentos licitatórios
nos processos de aquisição de bens e C'
interesse do Instituto de Previdência Soeis
do Município de Piên - PIÊNPREV.

membros da equipe de
sob a modalidade Pregão

(jmtratação de serviços de
1 dos Servidores Públicos

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 04 de janeiro de 2021.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito Municipal

Código

SECRETARIA DE EDU
PREFEITURA MUNICIPA

PREGÃO PRESENCIAL N". 117/2020
Processo n° 1646/2020
TIPO: MENOR PREÇO LOTE ÚNICO

OBJETO: Aquisição de Kit Material Escc
das Escolas da Rede Municipal de em
programa municipal de material Escolar .

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°. 8.666
Complementar n° 123/2006, Lei Municipt
Municipais n". 1095/2005 e 1254/2006.

CAÇAO
L DE PIÊN

Considerando que o pregão citado foi suí penso e teve apenas seus
envelopes recebidos, fica marcada nova cata para fase de lances e
habilitação, consequentemente só as e
participado da primeira sessão estão convoc

mpresas que já haviam
adas.

Abaixo os nomes :

SOLO COMERCIAL LTDA EPP
MAXIMA ATACADISTA ElRELl - ME
PRINTSUL COMERCIO ATACADIST^ LTDA
M.C DALABONA DISTRIBUIDORA
ADEMIR FLORINDO DE OLIVEIRA ME
PNK COMÉRCIOS DE BOLSAS EIRELI EPP

As mesmas serão avisadas via e-mail.

Data da sessão: 28 de janeiro de 2021, às (

Tpr-
ílpi.

Publicado por:
Luciana Lubke

Identificador:39A80672

lar Destinado Aos Alunos
ino, em atendimento ao

'1993 e 10.520/2002, Lei
n°. 260/2005 e Decretos

9h00mln.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Piên, sibiada à Rua Amazonas, 373
- Centro - Sala de Licitações.

Ficamos a disposição para esclarecimentos no endereço eletrônico
licitacoesfdlpien.nr. gov.br.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2021.

MARCOS A URELIO MELENEK
Pregoeiro Municipal
Portaria 003/2021

Publicado por:
Doroti de Fatima Pieckocz

Código Identificador:F314058A
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PREGÃO PRESENCIAL N» 014/2021

PROCESSO N» 535/2021

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO I DESTE EDITAL (nos

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.)

OBJETO: Contratação de Instituição de longa permanência para internação de paciente com

deficiência, conforme especificações constantes do ANEXO I.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil.

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no. 10.520/2002, Lei Complementar Federai n° 123/2006

(alterada pela Lei Complementar n® 147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015, e Decreto Municipal

no 002/2006.

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA , CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE

PREÇOS E DE HABIUTAÇÃO: 15 de março de 2021, às 09:30 horas.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de

Piên, situada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 15 de março de 2021, no Departamento

de Licitações e Compras.

Piên/PR, 01 de março de 2021.

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DEFESA CIVIL

1
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 014/2021 ^ ^
PROCESSO NO 535/2021 ^

1. PREÂMBULO .

2. OBJETO DO PREGÃO

3. TIPO DO PREGÃO

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS)

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS, ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (NO 01) E DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO (NO 02)

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N^ 01)

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE No 02)

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12. CREDENCIAMENTO

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E

DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (NO 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No 02)

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (No 01)

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS

19. RECURSO ADMINISTRATIVO

20. ADJUDICAÇÃO

21. HOMOLOGAÇÃO

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO

23. CONTRATAÇÃO

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

25. PAGAMENTO

26. DISPENSA DE GARANTIA

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

28. DISPOSIÇÕES GERAIS

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS Á ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL NO 014/2021 # Q 3 4
PROCESSO NO 535/2021

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n°

8.666/1993 e no 10.520/2002, Leis Municipais no 695/1999 e no 1.067/2010, arts. 42 a 46 da Lei

Complementar no 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n°

1/2015, Decretos Municipais no 002/2006, do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Portaria

no 003/2021.

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 15 de março de 2021, com início às 09:30 horas, na sala de

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando

deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a DECLARAÇÃO DE

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO

II), a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os

envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se

em ato contínuo seu processamento.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste PREGÃO é a Contratação de Instituição de longa permanência para internação de

paciente com deficiência, conforme especificações constantes do ANEXO I.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026-3390395300

Conta: 2710

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS):

5.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/15, a presente licitação

é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo

pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os

requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das

situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim definidas

aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, as

licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno

Porte conforme modelo (ANEXO II).

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a

Administração Pública.

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N» 01) E

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N» 02):

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n® 01) e DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO (Envelope n® 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL N» 014/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE NO 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

DATA: / /2021

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL N» 014/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE NO 02 - HABILITAÇÃO

DATA: / /2021

6.2.-OS documentos constantes do Envelope no 01 - Proposta de Preços deverão ser apresentados em 01

fuma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se,

neste caso, a Procuração.

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N® 01 - PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3.

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS.

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet.

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original a

PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação.

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado poderá não

integrar o envelope.

5
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6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão sempre que

necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte do PREGOEIRO.

6.3.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o licitante não

portar a comprovação da informação de que se trata.

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor

púbiico juramentado.

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não

ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes.

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE 01):

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas

no ANEXO I; _a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou quaiquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação', sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no

cumprimento da vaiidáde mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo,

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores

unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, encargos

sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços

nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n°

123/2006.

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM.

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N» 02):

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes:

8.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; A apresentação de todas

as alterações contratuais a que se refere o editai poderá ser substituída pelo contrato social consolidado e

todas as alterações posteriores;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação);

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastrai (FAC);

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

8.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais;

8.1i3. Documentação Complementar:

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que;

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

7
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5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de MIcroempresa ou Empresa de

Pequeno Porte:

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante

extraído do s/te da Secretaria da Receita Federal, através do site:

httD://w\A/w8.receita.fazenda.aovbr/SimDlesNadonal/ADllcacoes/ATBHE/ConsultaODtantes.aDD/Cons

uitarOpcao.aspx. ou,

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do

Estado, atestando a condição de MIcroempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

8.1.4. Documentação Específica;

a) Alvará ou Licença de Funcionamento Municipal (referente ao local onde se pretende executar os

procedimentos objeto deste Edital), que garanta a execução do objeto para o qual estiver solicitando

participação;

b) Alvará/Licença da vigilância sanitária Municipal ou Estadual;

c) Declaração de Responsabilidade Técnica (conforme modelo ANEXO VII), Indicando o responsável técnico

pela execução dos serviços a serem prestados, juntando-se a comprovação de registro do responsável

técnico da empresa, junto ao Conselho de classe competente;

d) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito através da

apresentação do Contrato Social (no caso de proprietário). Carteira de Trabalho, Ficha de Empregado ou

Contrato de Prestação de Serviços;

8.1.5. Qualificação Econômlco-Flnancelra

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;

8.1.6. Qualificação Técnica

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado, comprovando

aptidão para características, quantidades e prazos.

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do

responsável;

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da Lei Federal

8.666/93.
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8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k"do item 8.1, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar n°

123/06.

8.2. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

8.3. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa

que estiver apresentado a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá referir-

se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

8.4. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS.

8.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios,

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, ã critério da Administração Pública, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.5.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n® 8.666/93, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

contrato, ou revogar a licitação.

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n® 373, Centro, durante o expediente normal do

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento

dos documentos e dos ENVELOPES No 01 E N® 02.
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9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficiai do Município, no site

www.diariomunicipai.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.aov.br

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e locai especificado no

subitem 9.1.

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail

licitacoesíiã) pien. pr.aov. br

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o

prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maU

licitacoes@pien.pr.qov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais

correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1.

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente

informal.

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da

solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, dando-se

ciência às demais licitantes.

11. PROVIDENCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis

anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

10
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN ESTADO

DO PARANÁ
0i2

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mai! lidtacoescaDien.Dr.aov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1.

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos

autos do PREGÃO.

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

12. CREDENCIAMENTO:

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará ao PREGOEIRO

documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia legível), respondendo

por sua autenticidade e legitimidade.

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular,

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO,

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, assinar contratos, prestar

todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV.

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir

acompanhada do contrato social ou outro Instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa a

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário.

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, oor ocasião de sua participação no certame, deverá

entregar, junto aos demais documentos no credenciamento, cóoia de sua carteira de identidade, ou outro
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documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia simples, não sendo

necessária cópia autenticada.

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal

investidora.

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução.

12.5. É admitido somente um representante por proponente.

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente,

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos.

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas.

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais.

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais.

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, ao PREGOEIRO declarará

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da

declaração exigida neste Edital.

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA

DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

12
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HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N» 01) E DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO (N» 02):

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (No 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO.

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (NO 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No 02), constituindo-se em

DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos

ANEXOS II e V, respectivamente.

13.2. Iniciada esta etapa/fase, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em conseqüência, o

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (NO 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No 02).

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO,

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N® 01) E DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO (NO 02).

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-las na própria sessão, desde que possua

representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão.

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N» 01):

14.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (No 01),

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILHAÇÃO (No 02) e sob sua guarda.

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
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15.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas

nos itens 6 e 7.

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante.

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor,

o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor

preço por ITEM.

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive

quanto à especificação de itens;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido,

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível;

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero;

f) apresentar item com preço superior ao máximo estimado pela Administração.

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: ^

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, O PREGOEIRO selecionará, sempre com base na

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de

menor preço.

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no

subitem 17.1, o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no

subitem 17.1.2.
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17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras:

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento)

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver.

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, ietras "a" e "b", para efeito

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que

oferecerá oferta/lance.

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir,

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, Inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à

inexistência de prejuízos ao órgão licitante.

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS:

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes.

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do

último menor lance verbal oferecido.

18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances

verbais, de forma seqüencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance

verbal.

18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final.

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para

tanto por parte das proponentes.
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18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes

declinarem da correspondente formulação.

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de iances e ciassificadas as propostas na ordem

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de iance, sempre com base no úitimo

preço/lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a aceitabiiidade do vaior daqueia de menor preço, ou

seja, da primeira ciassificada, decidindo motivadamente a respeito.

18.7. É facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço

melhor.

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, o PREGOEIRO verificará a conformidade entre a

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

18.9. Ocorrendo a previsão deiineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do

preço, também é facuitado ao PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta de menor preço, para

que seja obtido preço melhor.

18.10. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até

mesmo propostos em iicitações anteriores, utiiizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos

por ocasião do juigamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação.

18.11. O PREGOEIRO pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO,

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que

apresentar.

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de eiementos

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o iance verbai de menor preço acarretará a

desciassificação do proponente, nos termos do item 16.

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação

na própria sessão.
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18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá ser

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por melo eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por

qualquer outro método que venha a produzir o efeito Indispensável.

18.15. Constatado o atendimento das exigências habliltatórias previstas no EDITAL, a proponente será

declarada vencedora.

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habliltatórias, o

PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes.

18.17. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da proponente, e

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se Igualmente as previsões estampadas nos

subltens anteriores.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO:

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido Impedida

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar Imediata e motivadamente a Intenção de recorrer.

19.2. Havendo Intenção de Interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedImento do PREGÃO, a

proponente Interessada deverá manifestar-se Imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se.

Inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da

ocorrência.

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo. Intimadas para apresentar contrarrazões em Igual número

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o PREGOEIRO

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente Informado, à autoridade

competente para decisão.

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no endereço e horários

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL.
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19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dós atos

insuscetíveis de aproveitamento.

20. ADJUDICAÇÃO:

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente,

importará na decadência do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame

à(s) proponente(s) vencedora(s).

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

21. HOMOLOGAÇÃO:

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente

adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.aov.br. ^

23. CONTRATAÇÃO:

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato,

após convocação.

23.1.1. A convocação referida pode ser formaiizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data

do correspondente recebimento.

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento aos

requisitos previstos no ANEXO I deste Edital.
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23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como desistência.

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 2° lugar, e assim

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora.

23.3. O prazo desta contratação inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se em 12

(doze) meses, os quais podem ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, conforme

art. 57, II, da Lei 8.666/93.

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos locais e

horários determinados no ANEXO 1.

25. PAGAMENTO:

25.1. O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos •

serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT, podendo a contratante confirmaras regularidades por via eletrônica.

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

25.1.2. Do valor total da contratação, o equivalente à 1200,00 (um mil e duzentos reais ) é de

responsabilidade do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por

meio de depósito bancário em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do

valor da Contratação ficará a cargo do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito

bancário.

25.1.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

19

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



_ . PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN ESTADO

DO PARANÁ
-  031

26. DISPENSA DE GARANTIA;

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue:

27.1.1. ADVERTÊNCIA

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei

8.666/93, e no art. 7° da Lei n® 10.520/02, conforme segue:

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade,

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante.

27.1.2. MULTA

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de

mora, a partir do 1° dia útil posterior ao vencimento^ do prazo devido, a ser calculada pela seguinte

equação:

M= V.F.N

Onde:

M=valor da multa

V^valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela

Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.l) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste editai, envolvendo

especificações, prazos, garantia, entre outros;
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b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;

b.6) desatendimento injustificado das determinações reguiares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar o contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato;

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado.

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art.
7° da Lei Federal n® 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo
prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente,
configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do
licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será
descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos
neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente.

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao
contraditório e à ampla defesa.

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará sujeita,

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência.

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das
penalidades descritas no Item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as
hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7° da Lei n° 10.520/02. Fica
reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa.

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legisiação
compiementar.
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27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a

comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com conseqüente responsabilidade civil e criminal que o

ato ensejar.

28. DISPOSIÇÕES GERAIS:

28.1. O presente Editai se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n°

123/2006, estabeiecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para participação de

microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público,

da finalidade e da segurança do Contrato dele decorrente.

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em

contrário.

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL,, desde que não haja

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário.

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por Ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.
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28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar n0 §fáltamento da
proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,

durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução
ou do resultado do PREGÃO.

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da
proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido,

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições

previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.10. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os iicitantes

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos Iicitantes o

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as

inconformidades.

28.10.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Editai.

28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o
limite indicado.

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na
legislação federai e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
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29. RELAÇAO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços

ANEXO VII Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica

ANEXO VIII Minuta do Contrato ^

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

30.1. O editai completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras.

Piên/PR, 01 de março de 2021.

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERENCIA 036

I - OBJETO: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de

paciente, conforme especificações abaixo:

Item bescricãõ do serviço' btde Período de
Contratação»

Valor

Máximd
Mensal

JValor
Máximo

Total

1

jCoritratação de Instituição de longà
permanência por tempç»
ihdètérminado, „ para pessoa com
deficiência.!

i

[12 (dozp
meses;

prorroqávds]

rrr)

2;500,00i
R;$â3C);ooo,oo

LI - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não

inferior a 60 dias).

II - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente contratação se faz necessária para internação do

Paciente Antônio Oliveira Martins, 55 anos, paciente portador de deficiência, o qual perdeu sua estrutura

social e familiar, vindo a necessitar de acompanhamento especializado, em atendimento à Recomendação da

2° Promotoria da Comarca de Rio Negro/PR (MPPR - 0124.20.000962-7). O paciente se encontra interditado

e cujos vínculos familiares estão rompidos. Não apresenta condições de autossutentabiiidade e encontra-se

em situação de risco.

II.I - JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de

Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n® 123/06 (alterada pela Lei Complementar n°

147/14), mas precisamente no disposto no inciso I do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada pelo

que disciplina a Lei Complementar Municipal no 1/15, que trata da questão no inciso III do § 1° do art. 34.

Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por

equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o

desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e

pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços

para a construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009

concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O

tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O
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planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento

local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o

Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e

social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse

desenvoivimento.

III - DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados nas dependências da

empresa contratada, devendo ser iniciados em até 1 (um) dia após emissão da Requisição de Empenho, o

que ocorrerá após a assinatura do contrato.

IV - DO PAGAMENTO: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fcue abrange inclusive as contribuições sociaisl. do

Certificado de Reaularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. podendo

a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica.

IV.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

IV.II - Do valor total da contratação, o equivalente à 1 (um) salário-mínimo é de responsabilidade da família

do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por meio de depósito bancário

em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do valor da Contratação ficará a cargo

do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário.

V - DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela Administração,

através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e acompanhará a

efetividade da execução dos serviços:

SECRETARIA FISCAL

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil Sheila Fuerst Schroth
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

CEste documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

,  inscrita no CNPJ/MF sob o n° , por intermédio de seu

Representante Legal, Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n.° ,

inscrito no CPF/MF sob o n° , DECLARA, para fins do disposto no Editai de

n° / , sob as penas da iei, que esta empresa, na

presente data, á considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei

Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital,

bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Presencial po .... /2021

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento llcitatório em epígrafe,

Instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou Insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.o

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servldor(a) ou dirigente de órgão do Município de Plên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou Impedidos de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados Inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer

e suas esferas;

e) até a presente data Inexistem fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2021.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).
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ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal sob n® ,

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG

n.o ... e CPF n.o..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG

n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da

sessão, assinar contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar

todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia ....

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ANEXO V

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

MODELO DE DECLARAÇAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO No ... /2021

Sra. Pregoeira,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa

(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o

PREGÃO N° .../2017, cujo objeto é ....

(Local e data)

Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI

{razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-slmlle"e e-mall)

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Piên
Sra. Pregoeira,

Ref.: Edital de Pregão n° /2021

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

O prazo de validade da proposta de preços é de finserir o prazo de validade) (finserir o prazo

de validade por extensoh dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e
empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n® 123/2006. fsomente'
ná hipótese de o> licitante ser microempresa oU empresa de pequeno iaorte (ME/EPP.)1

Local, de de 2021.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO VII 0S3

DECLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL No _!_

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela execução dos

serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, será:

n° Nome Especiaiidade N° de Registro e

indicação do Conselho

de Classe competente

Data do

registro

Assinatura

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima reiacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro

técnico de profissionais.

Local, de de 2021.

{Nome, RG n° e assinatura do responsáveUegat)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o

número do CNPJ.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO ^ g g

CONTRATO NO /2021

REFERENTE AO PREGÃO N© 037/2017

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito

no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato

representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, casado, empresário, portador da Cl n°

e inscrito no CPF sob n° , residente e domiciliado nesta cidade, assistido pelo Procurador Geral

Sr. Calebe França Costa, OAB/PR n® 61.756/PR em conjunto com o Secretário de Administração e Finanças

Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, e de outro , doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal n.o 10.520/2002

e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas constantes no Edital de

Licitação, modalidade Pregão Eletrônico n° 009/2021 devidamente homologada pelo CONTRATANTE

mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas

as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93).

Cláusula Primeira-. Contratação de Instituição de longa permanência para internação do paciente Antonio

Oliveira Martins, inscrito no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxx e portador do RG n° xxxxxxxxxxxxxx, portador de

deficiência.

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).

Cláusula Segunda-. A internação do paciente deverá se dar em tempo integral, nas dependências da empresa

contratada, devendo ser iniciada em até 1 (um) dia após emissão da Requisição de Empenho, o que

ocorrerá após a assinatura do presente Contrato.
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Parágrafo Única. O CONTRATADO designa para a execução dos serviços objeto deste contrato como

responsávei técnico o(a) Sr(a) (indicar o Conselho de Ciasse competente e o número de registro

do profissional).

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 55, III, Lei 8.666/93).

Cláusula Terceira: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Neoativa de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União íaue abrange inclusive as contribuições sociaisT do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. podendo

a contratante confirmar as reguiaridades por via eletrônica.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão

iicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Do valor total da contratação, o equivalente à 1.200,000 (um mil e duzentos reais ) será

de responsabilidade do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por meio de

depósito bancário em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do valor da

Contratação ficará a cargo do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário.

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado,

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a

12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da

parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC.

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Alt. 55, IV, Lei 8.666/93).

Cláusula Quarta-. O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato,

encerrando-se em 12 (doze) meses.

Parágrafo Única. O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo,

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula Quinta-. As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos

orçamentários:
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SECRETARIA DE ACAO SÒCÍÁL E DEFESA CIVILi

Potacões^lO^Tos^^

Conta: 2710

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Sexta-. A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato será

atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil.

Parágrafo Única. Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito para

instauração do competente processo administrativo.

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE;

b) Será de responsabilidade da contratada prover alimentação e provisão das necessidades básicas de

alimentação, saúde e higiene ao paciente internado;

c) Será de responsabilidade da contratada providenciar e administrar os medicamentos necessários ao

tratamento do paciente;

íd) Deve contar com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para auxiliar

nas atividades da vida diária;

e) Assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem como o

acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer;

f) A capacidade de atendimento da Instituição Contratada deve seguir as normas da Vigilância Sanitária,

devendo ser assegurado um atendimento de qualidade ao paciente internado;

g) A Contratada não poderá abrigar nenhum outro paciente sem a autorização e os procedimentos da

contratante;

h) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

i) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço;

j) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço contratado;

k) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante;

I) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

35

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN ESTADO

DO PARANÁ

m) Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto;

n) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato.

Parágrafo Único: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar

o objeto do contrato ou restringir a regularização.

Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos termos do

edital;

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato;

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução do

contrato, objeto deste Edital.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Nona-. Pela Inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 85 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue:

I - ADVERTÊNCIA

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor do Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da

lei 8.666/93, e no art. 7° da Lei n° 10.520/02, conforme segue:

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante.

II - MULTA

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de

mora, a partir do 1° dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte

equação:

M= V.F.N

Onde:

M=valor da multa
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F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela

Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.l) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo

especificações, prazos, garantia, entre outros;

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato;

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado.

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7°

da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente,

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade.

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente.
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Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o

direito ao contraditório e à ampla defesa.

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na ciáusula décima primeira,

a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e

decorrentes de sua inadimplência.

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7° da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido

o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa.

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei no 8.666/93 e

legislação complementar.

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da

Lei Federal n° 8.666/93, com conseqüente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.

55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

Ciáusuia Décima: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato unilateralmente

quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, cominando a rescisão à muita

descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato.

Parágrafo Única. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

Ciáusuia Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial no 037/2017.
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Segunda-. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666/93 e

suas alterações, pela Lei no 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123/2006 (alterada pela Lei

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos,

as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de

Piên/PR.

Parágrafo Única. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Cláusula Décima Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto do presente Contrato será realizada pela

Administração, através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e

acompanhará a efetividade da execução dos serviços:

SECRETARIA FISCAL

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil Sheila Fuerst Schroth

Parágrafo Segunda. Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos conforme

Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quarta: A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

procedimento licitatório, em especial os detalhamentos e especificações estabelecidas no ANEXO I - Termo

de Referência.

Parágrafo Único: Não será permitida a subcontratação ou terceirização.
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DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente

contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, de de 2017

P/ contratante:

MAICON GROSSKOPF CALEBE FRANÇA COSTA

PREFEITO PROCURADOR GERAL

KATIA REGINA RUDINICK CAVALHEIRO FRAGOSO

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

P/ contratada:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

EMPRESA

Testemunhas:

Nome: Assinatura:

Nome: Assinatura:
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Protocolo n°: 535/2021 Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Ref.: Abertura de Licitação para contratação de instituição de longa permanência.

Ao Jiuidicõr

Para análise e parecer, referente a solicitação de Abertura de Licitação para contratac^
de empresa para acolhimento de paciente usuário da política de Assistência Social.

Carina Alves
02/03/2021



Prefeitura de

nipiy Procuradoria
Jurídica

Processo: Protocolo 535/2021

Assunto: '^''Pregão Presencial 014/2021. Contratação de instituição de longa permanência
para Antônio Oliveira Martins, 55 anos, pessoa com deficiência, em situação de risco social
e com vínculos familiares rompidos." nn n
Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil ' ü / J

Parecer Jurídico

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria de Assistência Social e
Defesa Civil, para análise do Processo Licitatório na modalidade de Pregão Presencial com
exclusividade para Micro e Pequenas Empresas, tipo menor preço por item que tem por
objeto a contratação de Instituição de longa permanência para internação de paciente com
deficiência (Processo administrativo n° MPPR - 0124.20.000962-7), no valor de "até RS
80.000,00 (oitenta mil reais)" para atender a demanda da Secretaria requerente.

Tendo por justificativa da Secretária Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso o
seguinte:

"Trata-se de situação acompanhada pela equipe técnica da proteção social especial da política
municipal de assistência social e, também, pelo Ministério Público. A contratação de instituição de
longa permanência se faz necessária vez que Antônio Oliveira Martins, 55 anos, pessoa com
deficiência, interditado e cujos vínculos familiares estão rompidos. Não apresenta condições de
autossustentabilidade e encontra-se em situação de risco. (Procedimento Administrativo n° MPPR —
0124.20.000962-7)"

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal justificando
a necessidade da contratação, do termo de referência, mapa comparativo de valores, da
autorização do secretário municipal para a abertura da licitação, da declaração de existência
de dotação orçamentária, minuta do edital do pregão presencial e anexos, das cotações de
fornecedores habilitados com consulta de certidões dos mesmos, as quais foram fornecidas
pelo departamento de licitações.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de
acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da
Constituição Federal e na legislação infiaconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei
n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22
as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas
particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda da
modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível quando
o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns" e que
diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido em perfeita
harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida pelos
Princípios da Administração Pública.
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Quanto a utilização e escolha da modalidade pregão presencial no presente processo,
justificou a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil que:

"Trata-se de situação acompanhada pela equipe técnica da proteção social especial da política
municipal de assistência social e, também, pelo Ministério Público. A contratação de instituição de
longa permanência se faz necessária vez que Antônio Oliveira Martins, 55 anos, é pessoa com
deficiência, interditado e cujos vínculos familiares estão rompidos: Não apresenta condições de
autossustentabilidade e encontra-se em situação de risco. Procedimento Administrativo n° MPPR -
0124.20.000962-7. Não existem empresas situadas no Município que tem a capacidade de fornecer os
itens a serem contratados. Além disso, são poucas as instituições que fazem esse tipo de acolhimento
e que possuem amplo acesso à internet, o que pode incidir na diminuição da ampla concorrência na
licitação. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe ampla divulgação
dos processos licitatórios sendo elas jornais em sua forma eletrônica, site da Prefeitura, mural de
licitações, entre outras. A licitação ocorrendo de forma presencial dará maior agilidade ao processo,
pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do pregão, não sendo necessários
a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. "

Neste sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão Presencial do tipo Menor Preço
Por Item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser
contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação,
sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o mesmo se mostra
aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem utilizado
pela Administração.

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000, e,
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a
manifestação sobre a natureza comum do serviço a ser adquirido, o que viabiliza a adoção do
pregão como modalidade licitatória. O tipo menor preço por item, também se mostra
adequado ao objeto da contratação e está enquadrado do inciso I, do § 1° do art. 45 da ei
8.666/93.

Quanto a exclusividade para Micro e Pequenas empresas notamos que a Lei 123/06,
(modificada pela LC 147/14) no inciso I do art. 48 que a Administração Pública ̂ ^deverá
realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil Reais) havendo ainda previsão de tratamento diferenciado a microempresas no
ordenamento local através do inciso III do §1° do art. 34 da Lei Municipal n° 01/2015 que
''''Institui o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às Microempresas e às
Empresas de Pequeno Porte no âmbito do Município "

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e
empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a
Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve
conceder tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta
normativa claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não
teriam chance de ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e, f\
assim, incentivar ainda que indiretamente a economia local.
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O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o eronograma físieo-finaneeiro da execução.
Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento intitulado Termo de
Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, o qual vislumbro
estar satisfatório.

A Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício
financeiro em curso, de acordo com o respectivo eronograma, neste sentido, foi anexado ao
processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador
José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076-1.

E, por fim, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o imeio dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as
cautelas recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos que
deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série
anual, órgão da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de
execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos
da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento dos envelopes
de documentação e proposta, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.

Para além disso, segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a
minuta o contrato, o que foi atendido no presente caso - contando no mesmo: preâmbulo;
objeto; tipo; dotação orçamentária e ainda, condições para participação; Forma de
apresentação dos envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação; conteúdo da
proposta de preço; conteúdo dos documentos de habilitação; consulta, divulgação e entrega
do edital; esclarecimentos ao edital, providências/impugnação ao edital; credenciamento;
recebimento de declaração de enquadramento de microempresa e empresa de pequeno porte,
habilitação e dos envelopes proposta de preços, abertura dos envelopes proposta de preços,
exame e classificação preliminar das propostas de preços, desclassificação das propostas de
preços, definição das proponentes para oferecimento de lances verbais,
oferecimento/inexistência de lances verbais, recursos administrativo, adjudicação,
homologação, divulgação do resultado final do pregão contratação, prazo e local da
prestação do serviço, pagamento, dispensa de garantia, sanções administrativas, disposições
gerais e relação de anexos.

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento
Licitatório. euio objeto é contratação de Instituição de longa permanência para internação de

paciente com deficiência. atende'^;áqs princípios tiorteadores do processo de licitação e se
encontra devidamente respaldado nà Lei n° 10.520/2002, no Decreto n°3.555/2000, e.
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subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem
como, aprovado o edital de convocação.

Quanto a restrição a participação de miero e pequenas empresas neste certame,
entendo estar adequada, porquanto, como já dito se trata de mero cumprimento de imposição
legal insculpida no inciso I, da Lei 123/2006, e do ineiso III do §1° do art. 34 da Lei
Municipal n° 01/2015.

Ressalto, por fim, a necessidade de apresentação e verificação da documentação para
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado,
conforme prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993.

Anoto que a análise consignada neste pareeer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas do Secretário
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou
orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a
decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 04 de março de 2021.

CaTebe França Costa
Procurador /Jurídico

OAB/PHtól.756
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PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2021 " 077
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA INTERNAÇÃO DE PACIENTE
COM DEFICIÊNCIA

Abertura: 15/03/2021 09:30

EDITAL COMPLETO ;

https;//www.pien.pr.gov.br/licitacoes 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN ESTADO

DO PARANÁ - §7§

PREGÃO PRESENCIAL N° QM12021

PROCESSO 535/2021

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO I DESTE EDITAL (nos

moldes da Lei Complementar n** 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.)

OBJETO; Contratação de Instituição de longa permanência para internação de paciente com

deficiência, conforme especificações constantes do ANEXO I.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil.

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n® 8.666/1993 e n® 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006

(alterada pela Lei Complementar no 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto Municipal

no 002/2006.

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 15 de março de 2021, às 09:30 horas.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de

Piên, situada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 15 de março de 2021, no Departamento

de Licitações e Compras.

Piên/PR, 01 de março de 2021.

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIR

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136

3 FRAGOSO

íeEIíBJüICAÇÃO
Certifico para os devidos fins que
este Edital foi publicado no quadro
de editais ̂  Prefeitura de Piên.

Piên OV DS / ob ja

Funcionário Responsável
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Voltar

Detalhes processo licitatório
-"Informações Gerais—

Entidade Executora

Ano*

NO licitação/dispensa/inexigibilidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

município de PIEN

2021

14

Pregão

535/2021

Instituição Rnanceira

Contrato de Emprésümo

"Recursos provenientes de organismos Internacionais/multilaterais de crédito"

Descrição Resumida do Objeto* contratação de instituição de longa permanência para usuário da política municipal

de assistência social.

Forma de Avaliçâo Menor Preço

Dotação Orçamentária 1000308244001220273390395300

39.200,00

04/03/2021

15/03/2021 Data Registro

Data Registro

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME? Sim

Há cota de participação para EPP/ME? Não

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não

08/03/2021

Percentual de participação: |^_oo

Data Cancelamento

iwdwlr

CPF: 7176624976 (Logout)



PREGÃO PRESENCIAL NS. 14/2021

OBJETO: Contratação de empresa para acolhimento institucional de longa
permanência.. Conforme solicitação da Secretaria Mrmicipal de Assistência Social.
Edital disponível no siteiwww.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas; a partir de
04/03/2021 na Sala de Licitação Situada na Rua Amazonas,373, Centro - Piên/PR ou
via correios. Abertura das Propostas: 15/03/2021 às 09h30 (horário de Brasília) na Sala
de Licitação Situada na Rua Ama2onas,373, Centro - Piên/PR.

Piên/PR, 02 de Março de 2021.

Pregoelro l^nlcipal



Paraná, 03 de Março de 2021 • Diário Oficiai dos Municípios do Paraná • ANO X | N° 2213

Concede Função Gratificada para Servidor Público

O senhor Maicon Qrosskopf, Prefeito Municipal de Piên/Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando ainda o
disposto na Lei Municipal 1078/2010

RESOLVE:

Art. 1° Conceder à servidora pública Fabiuia Gabrielli Sura,
portadora da cédula de identidade civil com RG n" 13.206.750-3/PR,
ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo, Função
Gratificada, símbolo FG4, por exercer a função de Responsável pela
administração dos sistemas de Gestão e Planejamento do SUS.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos financeiros â 01 de janeiro de 2021.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições cm contiáiio.

Piên/PR, em 22 de janeiio de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identiflcador:68CFBC01

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 73 DE 02 DE MARÇO DE 2021.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.

MAICON GROSSKOPF, Prefeito de Piên, Estado do Paianá, no uso
de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes
Orçamentárias N° 1388, de 26 de novembro de 2020 e Lei
Orçamentária Anual N" 1389 de 26 de Novembro de 2020.

DECRETA

Art. 1° O Poder Executivo abre um CRÉDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR, no valor de RS 70.000,00 ( setenta mil reais )
conforme descrito abaixo::

I l.SECRETARIA DE SAÚDE
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0014.2030-MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

4 01024 Auxilio Financeiro para ações de Saúde Assistência
al - covid RS 50.000,00

II .SECRETARIA DE SAÚDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0014.2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE
3.3.90.32.00.00 - MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
3832 001019 01024 Auxilio Financeiro para ações de Saúde
Assistência Social - covid...RS 20.000,00

TOTAL GERAL RS 70.000,00

Art. 2° Servirá de Recursos para a cobertura do crédito que trata o
artigo anterior, na forma do art. 43, da Lei Federal n" 4.320, de
17.03.64, a receita proveniente do superávit do exercício anterior,
conforme fontes abaixo:

Superávit

FONTE descrição VALOR

1024

AUXILIO FINANCEIRO PARA

AÇÕES DE SAÚDE ASSISTÊNCIA
SCOAL PARA ENFRENTAMENTO

A COVID

70.000,00

TOTAL GERAL RS 70.000,00

Art. 3" Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário.

Piên/PR, 02 de Março de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publique-se e registre-se.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

O 'f
dl

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identificador:84784D62

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL 14_2021

PREGÃO PRESENCIAL N°. 14/2021

OBJETO: Contratação de empresa para acolhimento institucional de
longa permanência.. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Assistência Social. Edital disponível no site:\vww.pien.pr.gov.br.
Entrega das propostas: a partir de 04/03/2021 na Sala de Licitação
Situada na Rua Amazonas,373, Centro — Piên/PR ou via correios.
Abertura das Propostas: 15/03/2021 às 09h30 (horário de Brasília) na
Sala de Licitação Situada na Rua Amazonas,373, Centro - Piên/PR.

Piên/PR, 02 de Março de 2021.

MAR COS A URÉLIO MELENEK
Pregoeho Municipal

Publicado por;
Cai'ina Daniela Alves da Silva

Código Identilicador:EB3F6A91

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TOMADA DE PREÇOS 02/2021

NOVA DATA

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2021
Protocolo n''101/2021

Tipo de licitação: Menor Preço Global
OB.IETO: Execução de pavimentação de trecho na Aveidda brasil
(centro- trechos quadra 27 e 29) com área de 1735,98 m^
LEGISLAÇÃO: Lei n°. 8.666, de 21 de junlio de 1.993, com as
alterações introduzidas pela Lei n°. 8.883, de 08 de junho de 1.994,
Lei Complementar n''123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei n°.
9.648, de 28 de abril de 1.998.

Abertura e Recebimento dos Envelopes: dia 18 de Março de 2021,
às 09h30min.

Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên.
Endereço: Rua Amazonas n° 373 — Centro - CEP 83.860-000.

O edital completo e contendo o Projeto Básico estarão à disposição
dos interessados a partir de 03 de Março de 2021, no endereço
eletrônieo http://wvvw.pien.pr.gov.br/ e Setor de Licitações da
Secretaria Municipal de Administração.

Piên/PR, 02 de Março de 2021.

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Presidente da CPL

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identiflcador:2ECB5DB6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO CONTRATO 016_2021

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 016/2021
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS

AVISO DE ABERTURA DE LTCITAÇÀO
PROCESSO LICITATÓRION" 16/2021
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N" 10/2021
Plataforma: www.comprasgovemamentajs.gov.br
OBJETO: Registio de preço paia íuturae eventual aquisição de Equipamentos e
Materiais de limpeza especializada para atender a Secretarias do Município de
Paula Freitas/PR. Envio das propostas: até 19/03/2021 às 08h29min. Abertura
das Propostas: 19/03/2021 às OSliBOmin. O edital encontra-se disponível no
endereço Av. Agostinho de Souza, n.® 646, Paula Freitas/PR, das OShOOmin às
17h00min ou no site: ww^'.paulaíreitas.pr.gov.br E-mml:
licitações® paulafreitas.pr.gov.br.

02/03/2021

SEBASTIÃO ALGACIRDALPRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALAO
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL N^ 15/2021
PREGÃO ELETRÔNICO
REGISTRO DE PREÇO

A Comissão de Pregão, da PREFEITURA MUNICIPAL DE PÍNHALÃO, no
exercício das atiibuições que lhe confere a Portaiia n® 31/2021, de 11/01/2021,
toma público, para conhecimento dus interessados que receberá até às 08:00:00
horas do dia 16/03/2021, propostas para aquisição de cestas básicas contendo
gêneros alimentícios e materiais de higiene pessoal destinadas aos munícipes de
Pinhalào, conforme lei municipal n® 583/2007. Destinadas a Secretaria
Municipal de Assistência Social.
Os interessados poderão obter maiores infonmções e retirar o edital completo
pelos sites: http://ww\v.bl].orG.br. https://e-gov.beil)a.com.br/transparencia,
através do e-mail licitacaophI04®gniail.com e no setor de licitações, localizado
na Rua Geraldo Vieira, 410, Centro, Pinhalão-PR, no horário das 08:30:00 às
12:00:00 e das 13:00:00 às 16:00:00 horas.

I Piên

PREGÃO PRESENCIALN°. J4/202Í
Tipo: Menor Preço Por Item

OBJETO Contratação de empresa para acolhimento institucional de longa
permanência. Edital disponível no site: wNVW.plen.pr.gov.br. Entrega das
propostas: a partir de 04/03/2021 às OShOD no Setor de Licitações, sito a Rua
Amazonas,373, Centro- Pien/PR. Abertura das Propostas: 15/03/2021 às 09h3ü
(horário de Brasília) nesta municipalidade conforme endereço já citado.

Piên/PR, 02 de Março de 2021.

Marcos Auiéíio Melenek
Pregüciro Municipal

28430/2021

NOVA DATA
TOMADA DE PREÇOS N® ÜÜ2/202I

Protocolo n® 101/2021
Tipo: Menor Preço Global

OBJETO: Execução dc pavimentação dc trecho na Avenida brasil (ccntxo-
trcchos quadra 27 c 29) com áica dc 1735,98
LEGISLAÇÃO: Lei n°. 8.666, de 21 de junlio de 1.993, com as alterações
Introduzidas pela Lei n®. 8.883, dc 08 de junho de 1,994, Lei Complementar
n®l 23, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei n®. 9.648, de 28 de abril de 1.998.
Abertura c Recebimento dos Envelopes: às 09h30min do dia 18 de Março de
2021. Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên, situada à Rua
Amazonas, 373 - Centro. O edital completo e o Projeto Básico estarão à
disposição dos interessados a partir de 03 de Março de 2021, no
endereço httD://www.DÍen.Dr.gov.br/ e no Setor de Licitações da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças.

i*iên/PR, 02 de Março de 2021.

Marcos Aurélio Melenek
Presidente da CPL

2B424/2021

I PinhaM

I  Aviso de Alteração de Edital e Reabertura de Prazo
Concorrência Pública n° 001/2021

A Comissão Permanente designada pelo Decreto n° 105/2021, no
uso de suas atribuições, toma público e para conhecimento dos
interessados em participar da licitação em eptgrafe, a qual tem por
objeto a Urbanização de 9.722,62 de vias com a execução
de: meio-fio de concreto com sarjeta; calçadas em concreto
permeável; rampas para acessibilidade em concreto; plantio de
grama e placas de obra, que foram efetuadas alterações nos
anexos técnicos que compõem edital. Diante das alterações
referidas, fica designado o dia 06/04/2021, às 09:00 horas, no
mesmo local mencionado anteriormente. VALOR MÃXiMO: R$
699.384,90. O Edital alterado estará disponível aos interessados,
no site httD://www.pinhais.pr.qQV.br no link Licitações, do dia
03/03/2021 ao 02/04/2021. INFORMAÇÕES: poderão ser obtidas
no site ou pelo telefone: (41) 3912-5027, das 08:00h às 12:ÜOh e
das 13:00h às 17:00h. Pinhais, 02/03/2021.

Critério de Julgamento - Menor Preço POR LOTE.

Pinhalão, 02 de março de 2021.

Mayara Almcndanha Mota
Pregoeira

27908/2021

I Pitanga

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 15/2021
Objeto: contratação de enqsresa para a instalação de poços artesianos com o
fbmccimcnto dc cqu^amcntos (peças), cm atendimento as Secretarias da
Educação e Agricultura. Abertura das propostas as 09:00 horas, do dia 15 de
março de 2021, tipo menor preço por lote. Local Prefeitura Municipal de Pimnga.
Edital disponível pelo site: www.pitauga.pr.gov.br. Pitanga, 02/03/2021. Maicol
G. C. Rodrigues Barbosa —Prefeito Municipal.

28146/2021

I Prudentópolis

28241/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTOPOUS
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

CHAMADA PÚBUCA N® 006/2021
A Prefeitura Municipal de Prudentópolis convida, a quem interessar, para
participar da licitação na modalidade Chamada Pública n® 006/2021, que tem
por objeto o credenciamento de enq)resas, para prestação de serviço de hora de
retroescavadelra com operador, no valor total de RS182.00Ü,00 (cento e oitenta e
dois mil reais). A abertura do referido credenciamento será no dia 04 de março
de 2021, c durará até 04 de março de 2022, na sede da Prefeitura Municipal. A
abeitura dos envelopes se dará na data de 25 de março de 2021, às OS:30hrs,
paitícipaudo dele todos os credenciados até esta data. As informações poderão
ser obtidas no site mvw.pmdentopolis.pr.pov.br e também junto ao Üepto dc
Licitações da Prefeitura Municipal de Prudentópolis, localizado na Rua Rui
Barbosa, n® 801, Centro, Pnidentópolis-Pr, ou através do telefone (42) 3446-
8007.
Mareia Cordiaki
Membro da CPL

27672/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2021
A Prefeitura Municipal de Prudentópolis convida, a quem interessar, para
participar da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n® 027/2021, que tem
por objeto o regi-^tro de preço para aquisição de materiais de segurança
eletrônica e videomonitoramento, no valor total dc RS 203.806,67 (duzentos e
três mil oitocentos c seis reais e sessenta e sete centavos). A abertura da referida
licitação seiá no dia 17 de maiço de 2021, às 08:30hrs, através da plataforma
disponível no site www.comprasgovcmanientais.gov.br. As informações
poderão ser obtidas no site \v\v^Ã^comprasgovelnameDtais.gov.bT e
www.Dmdentopolis.Dr.gov.br. bem como junto ao Departamento de Licitações,
situado na Prefeitura Municipal, na Rua Rui Barbosa, 801, Centro,
Prudentópolis-Pr, ou através do telefone (42) 3446-8007.
Andriele Sydoski
Pregoeira

28350/2021
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MAIS ACÒNCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ: 30.192.531/0001-94 ^ ^ g

NI RE: 412.0874224-1

ALEXANDRA DE CARVALHO, brasileira, maior, solteira, empresária, filha de Edison José
de Carvalho e de Marli José Costa, nascido a 21 de Setembro de 1994 em Curitiba/PR,
portadora do RG: 12.972.633-4-SESP/PR de 29/01/2010 e CPP; 091.917.569-44,
residente e domiciliado nesta cidade de Curitiba/PR a Rua Francisco Parolin 966 -

Bairro: Paroiin - CEP: 80.220-360.

EVÉLEN SOARES HENRIQUE, brasileira, maior, solteira, empresária, filha de Jacô Dirlei V.
Henrique e Ivone Riquelme Soares, nascida a 12 de Março de 1994, em Cpritiba/PR,
portadora, da CNH; 05621372819, emissão 16/05/2017 com validade até
16/05/2022-DETRAN/PR e RG: 12.384.641-9-SESP/PR e CPF: 079.465,199-23,
residente ê domiciliada, nesta cidade de Curitiba/PR a Rua Daisy Luci Berno n-1051

- Bairro; Paroiin - CEP: ■80.220-435; sócias componentes dà sociedade que gira sob o
nome empresarial de MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA, devidamente
registrada na MM. Junta Comercial do Estado do Paraná sob ns, 412.0874224-1 em
22/02/2018, e CNPJ; 30.192.531/0001-94, com sede e foro nesta cidade de
Curitiba/PR a Rua Hipólito da Costa, 1862 - bairro: Boqueirão - CEP; 81.670-440,
resolvem por este instrumento alterar e consolidar o seu contrato social de acordo
com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA:- INGRESSO DE SÓCIA - Ingressa na sociedade a pessoa de
MARLi JOSÉ COSTA, brasileira, maior, solteira, empresária, filha de João Costa Neto e
Maria José Cdstâ, nascida a 03 de Janeiro de 1976 em Siqueira Ca.mpos/PR, portadora
da CNH: 02827504041 emissão em 25/05/2017 validade até 26/Ô5/2022-DETRAN/PR,
RG: 6.050.458-0-SESP/PR e CPF: 027.144.879-20, residente e domiciliada nesta cidade
de Curitiba/PR a Rua Francisco Parolín n^ 966 - Bairro: Paroiin - CEP: 80.220-360.

CLÁUSULA SEGUNDA: DÓ CAPITAL SOCIAL - Resolvém as sócias, elevar o capital
social da sociedade que era R$ 12.000,00(Doze mil reais), representado por K
12.000(Do2e mi|)quotas de,capitai no valor de R$ l,00(Urn réaijcadá quota, totalmente
integralizadòs em moeda corrente do país, o qual fica elevado para R$
50,000^00(Cinqüehta mil reais) representado por 50.0D0(Cinqüenta mil)quotas de
capital no valor de R$ l,00(Um real)cada quota, totalmente integralizadòs em moeda
corrente do país no presente ato, ficando assim distribuído entre as sócias:

JÜMTA COMERCIAL
DO PARANW

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/03/2019 01:38 SOB N® 20191475084.
PROTOCOLO: 191475084 DE 22/03/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11901312510. NIRE: 41208742241.
MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 23/03/2019
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito â comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ: 30.192.531/0001-94

NIRE: 412.0874224-1

■L

Sócias Quotas Valor R$
ALEXANDRA DE CARVALHO 40,0% 20.000 20.000,00

EVELEN SOARES HENRIQUE 40,0% 20.000 20.000,00

MARLI JOSÉ COSTA 20,0% 10.000 10.000,00

Total 100,0% 50.000 50.000,00

CLAUSULA TERCEIRA: ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME
EMPRESARIAL - A administração e a representação Ativa e Passiva, Judicial e Extra
Judicial da sociedãdé, que era de exclusividade das sócias Alexandra de Carvalho é
Eveleri Soares Henrique, passará a ser também da sócia Marli José Costa, já
qualificada na cláusula primeira.

CLÁUSULA QUARTA: SEDE E DOMICILIO - Resolvem as sócias transferir a séde da
sociédáde que era a Rua Hipólito da Costa, 1862 - bairrò; Boqueirão - CEP: 81.670-440
- CurItiba/PR, passando a ser; Rua Major Vicente de Castro n2 290 - Bairro: Eanny
- CEP: 81.030-020 - Cüritiba/PR - tendo foro no mesmo domicilio fiscal.

CLÁUSULA QUINTA:- Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes, que não
colidirem com as disposições do presente instrumento.

CLÁUSULA SEXTA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL - A vista da
modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o artigo 2.033 da
Lei 10.406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento, atualizar e consolidar o
contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e
condições contidas no contrato primitivo que, adequado às disposições da referida Lei
10.406/2002 aplicáveis a este tipo.societário, passa a ter a seguinte redação:

|'C.;
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MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSITENCIAL LTDA

CNPJ: 03.192.531/0001-94

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/03/2019 01:38 SOB N® 20191475084.
PROTOCOLO: 191475084 DE 22/03/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11901312510. NIRE: 41208742241.
MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 23/03/2019
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste doctmento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação

iUKTA COMERCIAL
DOPARANA
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JUNTA COiv^RCIAL
DO PARANA
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MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAI LIDA .:m

PRIIVÍEIRÁ ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ: 30.192.531/0001-94

NIRE: 412.0874224-1

ALEXANDRA DE CARVALHO, brasileira, maior, solteira, empresária, filha dè Edison José
de Carvalho e de Marli José Costa, nascida a 21 de Setembro de 1994 em Curitiba/PR,
portador do RG: 12.972.633-4-SESP/PR de 29/01/2010 e CPF: 091.917.569-44,
fesidènte e domiciliado nesta cidade de Çuritiba/PR a Rua Francisco Parclin n^ 966 - >

Bairró: Parolin - CEP; 80.220-360. ^ ---- / fmP
EVELEN SOARES HENRIQUE,íbrâSileira, niátor, solteira, empresária, filha dè Jacó Diriei
Heririque e Ivone Riquelme Soares, nascida a 12 de Março de 1994, ém Curitiba/PR,
portadora da CNH: 05521372819 emissão em 16/05/2017 com validade até
16/05/2022-DEtRAN/PR, RG: lZ,384.64l-9-SESP/PR e CPF: 079.465.199-23,
residente e domiciliada nesta cidade de Curitiba/PR a Rua Daisy Luci Berno n^ 1051
- Bairró: Parolin - CEP: 80.220-435.

MARLI JOSÉ COSTA, brasileira, maior, solteira, empresária, filha dè João Costa Neto e
Maria José Costa, nascida a 03 de Janeiro de 1976 em Siqueira Campos/PR, portadora
da CNH: 02827504041 emissão em 26/05/2017 validade, até 25/05/2022-DETRAN/PR, .
RG: 6.0S0.458-Õ-SÉSP/PR e CPF: 027.144.879-20, residente e domiciliada nesta cidade
de Guritiba/PR a Rua Francisco Parolin n^ 966 - Bairro: Parolin - CEP: 80.220-360.,
sócias cortiponentes. da sociedade que gira sob o nome empresarial de MAIS
ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA, devidamente registrada na MM. Junta
Gomercial do Estado do Paraná sob n®, 412.0874224-1 em 22/02/2018 e CNPJ:
30.192.531/0001-94, com sede e foro nesta cidade de Guritibà/PR a Rua Major
Vicente de Castro ria 290 - Bairro: Fanny - CEP: 81.030-020 - Curitiba/PR, regida
pelos artigos 1052 a 1087 da Lei 104Ü6/2002, pelas demais disposições legais
aplicáveis a espécie é pelas cláusulas seguintes; % V

CLÁUSUU PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMIClUO: A sociedade gira ^
sob o hbme empresafial de MAIS ACONCHEGO SERVÍÇQ ASSISTENCIAL LTDA , com
sede e foro nesta cidade de Curitiba/PR a Rua Major Vicente de Castro nS 290 -
Bairro: Fanny - CEP: 81.030-020 - Curitiba/PR,

CLÁUSULA SEGUNDA: FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo abrir ou fechar filial ou outra dependência no pais ou nq exterior,
mediante aitèràçio: contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA: INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO: A sòciedade
iniciou suas atividades em 10/8/2017 e seu prazo é indeterminado.

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/03/2019 01:38 SOB N" 20191475084.
PROTOCOLO: 191475084 DE 22/03/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11901312510. NIRE: 41208742241.
MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 23/03/2019
www.einpresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito â comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA

PRlMEtRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ: 30.192.531/0001-94

3í

MIRE: 412.0874224-1

CLÁUSULA QUARTA: OBJETO SOCIAL- A Sociedade tem por objeto social o ramo

de; ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL E À SAÚDE A PORTADORES DE
DISTÚRBIOS PSÍQUICOS, DEFICIÊNCIA MENTAL E DEPENDÊNCIA QUÍMICA. Cnae:
87.20-4/99-00,

CLÁUSULA QUINTA:- DO CAPITAL SOCIAL

O capital social na importância de R$ 50.000,00 (Cinqüenta mi! reais), divididos ém

50.GD0 (Cinqüenta mil quotas) com valor nominal de RS 1,00 (um real) cada quota,

inteiramente subscrito e integralizado neste ato em moeda corrente do país. Ficando

assim distribuído entre as sócias:

Sócios Quotas Valor R$

ALEXANDRA DE CARVALHO 40,0% 20.000 20.000,00

EVELEN SOARES HENRIQUE 40,0% 20.000 20.000,00

MARLI JOSÉ COSTA 20,0% 10.000 10.000,00

Total 100,0% 50.000 50.000,00

CLAUSÜLA sexta: RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS - A responsabilidade de cada

sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidáriamehte pela
integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.405/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA; CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS - As quotas São
indivisíveis e não poderão . ser cedida ou transferida a terceiros sem o

consentimento da outra sócia, a quem fica assegurado em igualdade de condições e
preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME

EMPRESARIAL. A administração da sociedade ficará a cargo das sóciás: ALEXANDRA

DE CARVALHO, EVELEN SOARES HENRIQUE e MARLI JOSÉ COSTA a quem competirá
privativa e individualmente com os poderes e atribuições de gerir e administrar os

n

r

V .y

ÜUMTA COMERCtAL
DO PARANA'

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/03/2019 01:38 SOB N° 20191475084.
PROTOCOLO: 191475084 DE 22/03/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11901312510. NIRE: 41208742241.
MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL
CURITIBA, 23/03/2019

www.ejnpresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



MAIS ACONCHEGO SERVÍCO AS5ÍSTENC1AL LTDA

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ: 30.192.531/0001-94

NI RE: 412.0874224-1

negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extra
judicialmiente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e
térdeiros em gerai, óem_como praticar todos.ps demais atos necessários à consecução
dos objetivos oú à defesa dos interesses da sociedade, autorizado o uso do nome
empresarial,

P/12 - É vedado o uso do nomé empresarial em atividades estranhas ao interessè

social, sendo permitido, ao sócio assumir individualmente obrigações que seja do

interesse da sociedade, tais como; assinatura de contratos, financianièntOs,

parcelamentos, constituir procurador, neste caso de acordo com o parágrafo segundo.

P/22 - Faculta-.se, ao administrador, constituir em nome da sociedade, procurador

para período determinadq, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e

operações a sereiti praticados.

P/32 - Poderão ser designados administradores não sócios, obedecendo: ao disposto

no art. 1.Q61 da Lei n2 Í0.406/2PQ2 ou seja, a designação deles dependerá de

aprovação da unanimidade dòs sócios, enquanto o capital não estiver integralizacío e

de dois terços no mínimo, após a integralização.

P/42 - A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer:

às formalidades da legislação vigente.

CLÁUSULA NONA - RETIRADA PRÓ-LABORE: As sócias poderão de comum acordo,

fixar uma retirada mensal a titulo dè "pró-labore" observadas as disposições

regulàmentarés pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E

PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao termino de cada exercício social,

em 3.1 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua

administração, procedendo à elaboração do inventário, do Balanço Patrimonial e do

balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios na proporção de suas quotas os

lucros ou perdas apurados.

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/03/2019 01:38 SOB N° 20191475084.
PROTOCOLO: 191475084 DE 22/03/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11901312510. NIRE: 41208742241.

g|ggg|Qjggjjjjjjj|[ MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA
lUKR COMERCIAL

DOPARâNA LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 23/03/2019
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IViAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA

.  - ^ 038
PRIMEIRA ALTERACAO CONTRATUAL

CNPJ: 30.192.531/0001-94

NIRE: 412.0874224-1

CLAUSULA DEGIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses

seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e

designarão administradores quando for o ca.sp.

CLÁUSUW DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIOS:
F.alèGendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com íj
Os herdeiros, sucessores e ó incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
destes, ou dos. sócios remanescemes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado
com base na situação patrimonial da sociedade à data da resolução, verificada em
balanço éspécialmente levantado.

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEtRÁ- EXCLUSÃO DE SÓCIO POR JUSTA CAUSAí Ressalvado
q disposto no art. 1.Ô30 da Lei lD.405/2002, quando a maioria dos sócios
representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou fnais sócios
estão pondo èm risco a Gontinuidadè da empresa, em virtude de atos. dê inegável
gravidade, poderá éxcluí-los da sociedade por justa causa, mediante alteração do
contrato social.

P/IS - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente
convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu
cpíTiparecimento e o exercício;do direito de defesa.
P/22 - Efetuado q registro da alteração contratual, o valor dos haveres do. sócio
excluído será apurado é liquidado na forma prevista na cláusuía décima segunda deste
contrato.

CLÂUSUU DÉCIMA QUARTA - DIREITO DE RECESSO: Em Caso de modificação do
contrato, fusão dá sociedade, incorporação de outra ou dela por outra ou
transformação se não houver o consentimento de todos os sócios, o dissidente da
decisão majoritária poderá retirar-se da sociedade, nos 30(trinta)dias subseqüente â
deliberação, aplicando-se nesse caso ò disposto no art. 1.031 da Léi ns 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA - Declaram as
sócias para os fins previsto no art®; 39 da Lei Complementar ns 123 de 14 de
Dezembro de 2006, que se enquadra na situação de MICROEMPRESA.
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MAiS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ: 30.192.531/0001-94

NIRE: 412.0874224-1

CLÁUSULA DÉCIMA SEXtÁ - CASOS OMISSOS: Os casos omissos deste contrato
serão resolvidòs pela aplicação dos dispositivos legais que regern este tipo societário e,
supletivamenté pelas normas da sociedade anônima (Lei ns 6.404/76), Gonfórme
faculta O parágrafo único dd art, 1.053 da Lei 10,4Q6/20Q2.

CLÁUSULA DÉCIMÀ SÉTIMA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: As
administradoras ALEXANDRA DE CARVALHO, EVELEN SOARES HENRIQUE e MARLI
JOSÉ COSTA, dèclaram sob as penas da Lei, que não estão impedidas de exercer a
adrrtinistraçâGí da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal
ou por se encontrar sob 05 efeitos dela a pena que vede, ainda que tempòrariamente,
ô acesso a cargos públicos; ou por crime faiimentar, de prévaricação, peita ou suborno,
concusslo, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas dé defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pübliçà ou a propriedade, (art. l.Oll, § 15, CC/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA OITÁVA - FORÒ; Fica eleito O foro da comarca de Curitiba - PR

para p exercício e o curHprimento dos direitos é obrigações deste contrato, com
expiressa renuncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou
venha ser.

E, por assim estarem justos e contratados, lavram e assinam a presente alteração, em
única via de ígual teor e forrna-, obrigando-se fielmente a cumpri-lo em todos os

seus termos,

Curitiba; 08 de Março de 2.019

de Nolss i
sdeCwwa

ALEXAN ímA-DrCÁRVAL
\!

ÈVELEN S0ARE!^HENRIQÜE

MARLI JOSE COSTA

A validade deste documento.
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MAIS ACONCHEGO SERVIÇO

ASSISTENCIAL LTDA

CONTRATO SOCIAL

ALEXANDRA DE CARVALHO, Brasileira.solteira, maior, nascida em
21/09/1994,empresária, residente e domiciliada no município de Curitiba- PR,
sito a Rua Francisco Parolin,966, Bairro Paroiin, CEP 80.220.360, portadora da
identidade Rg, 12.972.633-4, expedida pelo Instituto de Identificação do
Paraná, e ÇPF/MF sob número 091.917.569.44, e EVELEN SOARES
HENRIQUE, Brasileira, solteira,maior, nascida em 12/03/1994.empresária,
residente é domiciliada no município de Curitiba - PR, a Rua Daisy Luci Berno,
1051, Bairro Paroiin, CEP 80.220.435, portadora da cédula de identidade Rg.
12.384.641.9, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná e do CPF/MF
079.465.199,23,6 RESOLVEM por este instrumento denominado de contrato
social constituir uma sociedade empresária limitada regida pelas cláusulas
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DENOMINAÇÃO SOCIAL
A sociedade terá a denominação social de MAIS ACONCHEGO SERVIÇO
ASSISTENCIAL LTDA

CLÁUSULA SEGUNDA: ENDEREÇO
O endereço da sociedade será à Rua Hipólito da Costa, 1862,Bairro Boqueirão
Curitiba-PR, CEP 81.670.440 ^ .

CLÁUSULA TERCEIRA: OBJETO SOCIAL
A sociedade terá como objetivo social o ramo de Atividades de assistência
Psiçpssocjal e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos,deficiência
mental e deperidêriciã química não especificadas anteriormente.

CLÁUSULA QUARTA: DO CAPITAL SOCIAL
Capital social da empresá será de R$ 12.000,00 (doze mil reais), subdividido
em 12.000 (doze mil) quotas com o valor nominal de RÇ 1,00(um real), cada
uma subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente e legal do país o
capital social ficará assim distribuídos entre os sócios.

ALEXANDRA DE CARVALHO, com 6.000 (seis mil) cotas com o valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada urna, totalizando um montante de R$ 6.000,00 (seis
mil reais) sendo integralizado em moeda corrente do país neste ato, e a sócia:
EVELEN SOARES HENRIQUE, com 6.000 (seis mil) cotas com o valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando um montante de R$
6.000,00 (seis mil reais) em moeda corrente do país neste ato, e o sócio:

JÜNrfAajMERCtAL
DQPARAHA"
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MAIS ACONCHEGO SERVIÇO

ASSISTENCIAL LTDA

CONTRATO SOCIAL tf

CLÁUSULA QUINTA: DAS RESPONSABILIDADES
suas cotas, rrias todos respondem solidariamente pela integralização do capital
social conforme Art. 1057, CC/2002.

CLÁUSULA SEXTA: DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade caberá aos sócios , Alexandra de Carvalho,
Eveien Soares Henriqu, com os poderes e atribuições de Administradores,
autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em
atividades estranhas ao interesse social ou assurriir obrigaçõeis seja em favor
dè qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio conforme Art. 997 VI;
1.013. 1.015. 1.064, GG/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA: MICROEMPRESA
Declara para os efeitos de enquadramento como microempresa que o valor da
receita bruta anual da empresa não excederá no ano da constitüiçãò, o limite
fixado no inciso I do artigo 2° da Lei Federal n° 9841 de 05/10/1999, e que a
empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusões
relacionadas no art. 3" daquela Lei.

CLÁUSULA OITAVA: DÓ ÍNÍCIO E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE
O início das atividades será no dia 10 de Agosto de 2017 e o prazo de duração
será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA NONA: EXERCÍCIO SOCIAL E DA APURAÇÃO DOS LUCROS
E PREJUÍZOS
O período do exercício social será encerrado no dia 31 de Dezembro de cada
ano, e ao final de cada exercício financeiro, proceder-se-á ao Balanço Geral do
ativo, passivo e demonstração de lucros e perdas, para apuração dos
resultados que serão distribuídos entre os sócios na quantidade de cotas.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GÈSSÃO DE COTAS
Fica expressamente proibida a cessão ou transferência de cotas qualquer dos
sócios a estranhos, sem o consentimento expresso dos sócios. O sócio que
quiser retirar-se da Sociedade deverá comunicar a decisão ao sócio
remanescente, dando-lhe o direito de preferência, caso o sócio remanescente
não se pronuncie do comunicado e não use o seu direito de preferência o sócio
retirante poderá negociar livremente as suas cotas a estranhos.

ÍUNTA COMERCtAI.
DOPARANA
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MAIS ACONCHEGO SERVIÇO

ASSISTENCIAL LTDA

CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO
No caso de surgir entre os sócios qualquer divergência que dificulte a
continuáçãò da sociedade, os sócios elegem o FORO desta cidade de Curitiba
- PR, para dirimir dúvidas, com renúncia de qualquer oütro que possa se
argüido como rnelhor por qualquer dos sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA ATUAL INTERDERDICÃO LEGAL
DOS SÓCIOS
Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos
de exercerem a administração da sociedade, por lêl especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
que ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pecuiato, ou contra a
economia popular.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos ou não expressamente estabelecidos neste contrato serão
regidos pelos dispositivos legais e vigentes no país.

E por assim estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em
uma via de igual teor e forma, devidamente rubricadas pelos sócios nos versos
de suas folhas, ná presença de duâs testemunhas, também abaixo assinadas,
pelo qual se obrigam por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todo o seu teor.

ALEXAND

CURITIBA, 10 DE AGOSTO DE 2017

CARVALHO EVELEN SOARE

Mariidi

RG. 4.0

TESTEMUNHAS:

linger Marlano
232.1 Sesp/il-Pr

; Mariano

553,654.0 Sesp/II-Pr

JUNTA COMERCtAL
DO PARÂNA"
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CASA DE APOIO MAIS ACONCHEGO

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Mais Aconchego Serviço Assisteneial Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n°

30.192.531/0001-94, por intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a) Alexandra de
Carvalho, portador(a) da Carteira de Identidade n.° 12.972-633-4, inscrito no CPF/MF

sob o n° 091.917.569-44, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão
Presencial n° 014/2021, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é
eonsiderada:

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Ineiso I do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Ineiso II do artigo 3° da Lei
Complementam." 123, de 14/12/2006;

t
3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei
Complementam." 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações eonstantes do parágrafo 4°
do artigo 3" da Lei Complementar n." 123, de 14 de dezembro de 2006.

Curitiba, 13 de março de 2021. MAIS ACONCHEGO SERV. ASSIT.
CNPJ 30.192.531/0001-94

ALEXANDRA DE CARVALHO
CPF: 091.917.569-44

EVELEN SOARES HENRIQUE
rPF; 079.465.199-23 ,

Alexandra de Carvalho - soeia-proprietária, CPF 091.917.569-44

Mais Aeonehego Serviço Assisteneial Ltda
CNPJ: 30192531/0001-94

Rua Major Vicente de Castro, 290 - Fanny - Curitiba/PR
(41)99235-1746 (41)3057-8388 (41)99511-7653



CASA DE APOIO MAIS ACONCHEGO

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Pregão Presencial n° 014/2021

Sra. Pregoeira,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a
empresa Mais Aconchego Serviço Assistencial Ltda, CNPJ n° 30.192.531/0001-94
cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 014/2021, cujo
objeto é: Contratação de Instituição de longa permanência por tempo indeterminado,
para pessoa com deficiência.

V..

Curitiba, 13 de março de 2021.

Alexandra de Carvalho - socia-proprietária, CPF 091.917.569-44

Mais Aconchego Serviço Assistencial Ltda
CNPJ: 30192531/0001-94

Rua Major Vicente de Castro, 290 - Fanny - Curitiba/PR
(41) 99235-1746 (41) 3057-8388 (41) 99511-7653
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ENDEREÇO DA PROPONENTE:

PREGÃO PRESENCIAL Ne 014/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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CASA DE APOIO MAIS ACONCHEGO

Mais Aconchego Serviço Assistência! Ltda

CNPJ ° 30.192.531/0001-94 Rua Major Vicente de Castro, 290 - bairro Fanny - Curitiba/PR

Telefone (41) 3057-8388, (41) 99235-1746, (41) 99511-7653

E-mail: casadeapoioparaadultos@gmai 1 .com

PROSPOSTA DE PREÇO

À Prefeitura Municipal de Piên

Sra. Pregoeira,

Ref.: Edital de Pregão n° 014/2021

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços
fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é: Contratação de
Instituição de longa permanência para internação de paciente com deficiência.

ITEM DESCRIÇÃO QTDE período de

CONTRATAÇÃO
VALOR

MENSAL

VALOR

TOTAL

1 Contratação de Instituição de

longa permanência por tempo

indeterminado, para pessoa com

deficiência

1 12 (doze) meses,

prorrogáveis

R$ 3.266,67 R$ 39.200,00

Mais Aconchego Serviço Assistencial Ltda
CNPJ: 30192531/0001-94

Rua Major Vicente de Castro, 290 - Fanny - Curitiba/PR
(41) 99235-1746 (41) 3057-8388 (41) 99511-7653

0.



V

o prazo de validade da proposta de preços é de 60 dias (sessenta dias) a partir da data

limite estabeleeida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa

e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°

123/2006.

Curitiba, 13 de março de 2021.

Alexandra de Carvalho

socia-proprietária

CPF 091.917.569-44

Jv

Mais Aconchego Serviço Assisteneial Ltda
CNPJ: 30192531/0001-94

Rua Major Vicente de Castro, 290 - Fanny - Curitiba/PR
(41) 99235-1746 (41) 3057-8388 (41) 99511-7653



GAR¥ALHO E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA MB
, SEGUMDA ALTERAÇÃO GOMTRATUAL

EDISON JOSE DE CARVALHO, brasileiro,empresário, solteiro, residente é-
domiciliado no município de Curitiba- Pr, a Rua Francisco Parolin,966,Bairrò-
Parolin,Cep.80.220.360, portador da cédula de identidade Rg. 5.714.478-5,
expedida pelo Instituto de Idetltiflcação do Paraná e do CPF/MF836,608,879r
00, e RAFAEL EVANDRO DA SILVA,Brasileiro, empresário.maior,solteiro, èr
domiciliado em Curitiba-Pr, a Rua Professora Maria Assumpção, 2300, Baifrò. .
Boqueirão, portador da cédula de identidade Rg. 1.995.409-3, expedida pelo
Instituto de Identificação do Estado do Mato Grosso e do CPF/MF 084.810.349;
16. Sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob a '
denominação social de CARVALHO E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME;
com sede e foro a Rua David Tows, 92,Bairro Xaxim, Cep.81830-270,Curitiba-'
Pr, com contrato social arquivado na JUCEPAR sob nire 412.07041737 e
posteriores alterações de contrato, inscrita no CNPJ/MF sob número
13.806.430/0001-47, RESOLVEM por este instrumento particular de alteração
de contrato, alterar o contrato primitivo nas cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA; RETIRADA DE SÓCIOS
Retira - se da sociedade o sócio RAFAEL EVANDRO DA SILVA, transferindo
as suas 14.700 ( quatorze mil e setecenías) cotas com o valor nominal de R$
1,00 { hum real ) cada uma totalizando um montante total de R$14.700,00
(quatorze mil e seteceníos reais) dando plena quitação e recebendo em moeda
corrente do pais neste ato para o sócio remanescente a Sr. EDISON JOSE DE
CARVALHO.

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do artigo 1033, IV, da Lei 10.406/02, a
sociedade permanecerá unipessoal, devendo recompor seu quadro societário
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de dissolução.

Em virtude da alteração no quadro societário o capital social de R$ 30,000,00 (
trinta mil) reais subdivido em 30.000,00 (trinta mil) cotas com o valor nominal
de R$ 1,00 (um real )cada uma ficará assim distribuído entre os sócios:

SlDCIOS
EDSSO.N CARVAL :«5s

VÁLOf^
v:'8.o.oda:0a

CLÁUSULA SEGUNDA. 0(s) Aciministrador(es) declara(m), sob as penas da
lei, que não está(ão) impedido(s) de exercer(em) a administração da
sociedade, por lei especial ou em virtude dè condenação criminai, ou por se
encGntrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou subòrno, concussãc, peculato ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra nórmas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade, (art.
1011,§1°. CC/2002)



CARVALHO E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME
SEGUNDA ALTERAÇAO CONTRATUAL

CLÁUSULA TERCEÍRA: DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade caberá ao sócio EDISON JOSE DE*
CARVALHO, com os poderes e atribuições de Administradora,autorizado o uso
do nome empresarial individualmente,vedado,no entanto,em atividadee"
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer'
dos cotistas ou de terceiros,bem como onerar ou alienar bens imóveis da,
sociedade,sem autorização do outro sócio conforme
art.977.VÍ: 1.013.1.015.1.064,cc/2G02.

CLAUSULA QUARTA: RAZÃO SOCIAL
Altera-se a denominação social para Casa de Apoio Novo Amanhecer Ltda
Me.

,  ̂ /-

Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não colidirem com as
disposições deste instrumento particular de alteração de contrato

E por assim terem justos e contratados , datam, lavram
e assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma na
presença de duas testemunhas e que obrigam por si e seus herdeiros a
cumpri-lo em todo o seu teor e forma

Guritiba,08 de Abril de 2015

EDISOlf^JOSE DE CARVALHO

VANDRO DA SILVARAFAEL

JUNTA COíVIERCIAL DO PARANA iíítíííú
CERTIFICO O REGISTRO EM IS/OS/ZÓIS
SOBNUflEpO a01528786B8
Proiocolo 15/2S7868-8 DE 08/05-2015

2 ' "-nma 7

u* CRSJi m a-.iti' M/3 aí5>3i irrcr» wt,. -

Márílda DJinger Mariano
RG. 4.060.232.1 Sesp/ll-Pr

l

W LIBERTAD BOGUS :

SECRETARIA GERAL

iz Mariano

RG. 3.535#54.0 Sesp/lt-Pr
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CAmM.HO E COSTA LOCAÇÕES E TP^iSÜO
LTPA ME

raiMEIM ALTEMÇÃ©
EDISON JOSE DE CARVALHO , Brasileiro, solteiro, empresário, residente e

domiciliado no município de Curitiba - PR, sito a Rua Francisco Parolin, 991, Bairro
Parolin, CEP 80.220.360, portador da cédula de identidade RG5.714.478.5 expedida
pelo Instituto de Identificação do Paraná e do CPF/MF 836.608.879.00 e MARLI
JOSE COSTA, Brasileira, casada, sob regime de comunhão parcial de bens,-'
empresária, residente a domiciliado no município de Curitiba - PR, a Rua Francisco'
Parolin, 991, Bairro Parolin, CEP Instituto de Identificação do Paraná e do CPF/MF
027.144.879.20, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob
denominação social de CARVALHO E COSTA LOCAÇÕES E TURISMO LTI?A_
ME , com sede e foro no município de Curitiba - PR, sito a Rua Francisco Zanetti, 691,,.
Bairro Parolin , CEP 81.030.080, com contrato social arquivado na JUCEPAR sob nire
412.07041737, por despacho em sessão do dia 18/04/2011 e inscrita no CNPJ/MF
13.806.430/0001-47 RESOLVEM por este instrumento denominado da primeira..
altei-ação de contrato social, alterai* o contrato social primitivo nas cláusulas seguintes:' * -'

CLÁUSULA .PRIMEIRA: RETIRADA E INGRESSO PE SÓaOS
Retira - se da sociedade a sócia MARLI JOSE COSTA, transferindo 300 (trezentas)
cotas com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando um montante
total de R$ 300,00 (trezentos) reais dando plena quitação e recebendo em moeda
con*ente do país neste ato, pai*a o sócio remanescente o Sr. Edison Jose de Carvalho.
Transfere o montante de 14.700 (quatorze mil e seteceritas) cotas com o valor nominal
de R$ 1,00 (hum real) cada uma totalizando um montante total de R$ 14.700,00
(quatorze mil e setecentos reais ). dando plena quitação e recebendo em moeda corrente
do pais neste ato para o sócio ingressante: Ingressa na sociedade o Sr. RAFAEL
EVANDRO DA SILVA, Brasileiro, maior, empresário, solteiro, residente e
domiciliado no município de Curitiba - PR, a Rua Professora Maria Assumpção, 2300,
Bairro Boqueirão, portador da cédula de identidade RG 1.995.409.3 pelo Instituto de
Identificação do.Esíado do Mato Grosso e do CPF/MF 084.810.349-16:

CLÁUSULA SEGUNDA: CAPITAL SOCIAL

Em virtude da alteração no quadro societário o capital social de R $ 30.000,00 (Trinta
mil) reais subdivido em 30.000,00 (Tinta mil) cotas com o valor nomiiia de R$ 1,00
(um real) cada uma ficará assim distribuído entre os sócios:
SÓCIOS % QUOTAS VALOR R
EDISON JOSE DE CARVALHO 51 15.300 15.300,00
RAFAEL EVANDRO DA. SILVA 49 14.700 14.700,00
total 100 30.000 30.000,00

CLÁUSULA TERCEIRA : DAS RESPONSABILIDADES

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem
sòlidariamente pela integração do capital social conforme Axt. 1057,CC/2002.

•T T
J  I

9^
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CARVALHO E COSTA LGCAÇOES E TUMSM0

LTM ME

PRiMESRA ALTERAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA; DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade caberá aos sócios , Edison Jose de Carvalho e Rafael
Evandro da Silva, com os poderes e atribuições de Adrainisti'adores, autorizado o uso
do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas; ̂  -.
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de.-
íerceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização-do
outro sócio conforme Ait. 997 VI; 1.013.1.015. 1.064, CC/2002.
CLÁUSULA QUINTA ; DA ATUAL INTERDERDICÃO LEGAL DOS
SÓCIOS
o administrador declara sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a :
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, que ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborne,- - -
concussão, peculato, ou contra a economia popular. '
CLÁUSULA SEXTA: RAZÃO SOCIAL ''"
Altera-se a denominação social para Carvalho e Silva Serviço Social Ltda Me.
CLÁUSULA SÉTIMA; QB.FETO SOCIAL
Altera-se o objetivo social para; Atividades de Assistência Psicossocial e à saúde a
portadores de distúrbios psíquicos,deficiência mental e dependência química.
CLÁUSULA OITAVA; ENDEREÇO
Altera-se o endereço para Rua David Tows,92.bain'o Xaxim,Cep.81830-270,Curitiba-
Pr.

CARVALHO E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME
CONTRATO SOCIAL-CONSOLÍHADO

CNPJ -13.806.430/0001-47

NÍRE-412.0704173.7

Os abaixo assinados:- EDISON JOSE DE CARVALHO, Brasileiro, solteiro,
empresário, residente e domiciliado no município de Curitiba - PR, sito a Rua Francisco
Parolin, 991, Bairro Parolin, CEP 80.220.360, portador da cédula de identidade Rg.
5.714.478.5 expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná e do CPF/MF
836.608.879.00 e RAFAEL EVANDRO DA SILVA, Brasileiro, maior,
empresário,solteiro, residente e domiciliado no mumcípio de Curitiba -Pr, a Rua
Professora Maria Assumpção, 2300,baiiTO Boqueirão , portador da cédula de identidade
Rg. 1.995.409.3 pelo Instituto de Identificação do Estado do Mato Grosso e do CPF/MF
084.810.349-169, vSócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob a
denominação social de CARVALHO E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME, com
sede- e foro a Rua David Tows,92,Xaxira,Curitiba- Pr,, com contrato social arquivado
na JUCEPAR sob niie 412.07041737 por despacho em sessão do dia 18/04/2011 e
posteriores alterações de contrato, inscrita no CNPJ/MF sob número 13.806.430/0001-
47. ̂
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de CARVALHO
E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME,com sede e domicílio nesta cidade de
Curitiba-Pr na Rua David Tows,92-Xaxim-Cep 81.830-270.

\Sr62^!



CARVALHO Ê COSTA LOCAÇÕES E TURISMO
LTPA ME

PRIMEIRA ALTERAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objetivo comerciai o ramo de:
Atividades de Assistência Psicossocial e à saúde a portadores de distúriçips
psíquicos,deficiência mental e dependência química.

CLÁUSULA TERCEIRA; A sociedade iniciou suas atividades em 18 de Abril é'e
2011 ,e seu prazo de duração é indeterminado, - - ̂

CLÁUSULA QUARTA: O Capitai Social totalmente subscrito e Integraiizado
pelos sócios em moeda corrente do pais,é no valor de R$ 30.000,00(Trinfa rô:i-
reais),divididos em 10.Q00(dez mil),quotas no valor de R$1,D0{um real),cadà"
uma,assim distribuídas entre os sócios:

104

(  ÍSOCiOS QUOTAS VALOR
■ EDISON J.CARVALHO 15.300 15.300,00
RAFAEL E.DA SILVA 14.700 14.700,00
TOTAL 30.000 30.000,00

CLÁUSULA QUINTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento dos demais sócios aos quais
ficam assegurados,em igualdade de condições e preço direito de preferência
para a sua aquisição se postas à venda,formalizando,se realizada a cessão
delas,a alteração contratual pertinente.(art.1056,art.1057,CC/2002)

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de
suas quotas,mas todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do
capital social.(art. 1052,00/2002.) ;

CLÁUSULA SÉTIWÍÂ: A administração da sociedade caberá aos sócios,
Edison Jose de Carvalho e Rafael Evandro da Silva, com os poderes e
atribuições de Administrador, autorizado o uso do nome empresarial
individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotista ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade,, sem
autorização do outro sócio conforme Art. 997, VI: 1.013. 1.015. 1.064, CC/2002.

CLÁUSULA OITAVA: O administrador declara sob as penas da lei, de que não
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena \y
que vede, que ainda que.temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou por íWv
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional< contra normas
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou
propriedade, (art, 1.011, § 1°, CG/20D2)

f



CÂÜWALHO E COSTA LOCAÇÕES E TORISIV!© "
LTPÂ ■ iVIE

FRli^ElRA ALTERAÇÃO

Permanecem inalteradas as demais ciáusutas que não
colidirem com as disposições deste instrumento particular de alteração de
contrato.

E por assim estarem justos e contratados, assinam p,
presente instrumento em três vias de igual teor e forma, devidamente
rubricadas pelos sócios nos versos de suas folhas, na presença de duas
testemunhas, também abaixo assinadas, pelo qual se obrigam por si e seus,
herdeiros a cumpri-lo em todo o seu teor. ^
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CURITIBA, 16DE JULHO DE 2014

«Sls.

EDíáON JOSE DE CARVALHO

MARLI JOSE COSTA

M-
RAFAEL EVANDRO DA SILVA

TESTEMUNHAS:

Manan

I ■

óoM Luiz Mariano
RG. 3.f|5.654.0 Sesp/lhPr
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-S,»' KO Mf"»- Sf-BASri^O MOTTA

'a'».' <• ' SSCRETApiOGEWL,



ATO CO.|ISTITüTi¥© BE TRÃKSFOEWAÇÂO DÊ
SOCIEDÂOE BmPUEBÁmm EIVl EiEELI

CASA- DE ÂFOI© MÓ¥© A^AI^iíECEE

LTOÂ ME

CMPá 13»S©a430/©0D1-47
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Pelo presente instrumento do Ato Constitutivo de tnansformação dé emprèsárió
pra EIRELI. EDISON JOSE DE CARVALHO, brásilelro, maior,
solteiro,empresário, portador da céduia.de identidade Rg.5;714.478.5^expedida
pelo Instituto de identificação do Estado dò Paraná, e do
CPF/MF836.608.879:00, residente e domiciliado no município de Curitiba-PR,
sito a Rua Francisco Paroün, 991, bairro ParoÍin,Gep.80.220.36Q na qualidade
de empresário da empresa CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDÁ
ME,com sede sito a Rua David Tows, 92,bairro Xaxim.Curitiba-Pr.Gep
81.830.270,cujo ato constitutivo sè encontra registrado na Junta Comercial dò
Paraná sob o NiFe41207041737,devidamente inscrita no CNPJ
13.806.430/0001-47 ora transforma seu registro de Sociedade Empresária em
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMiTADA-EIRELE.a qual
se regerá,doravante pelo ato Constituíívo.consoante a faculdade prevista, no
parágrafo único,do artigo 1033e 980® dá Lei n®10406/02,resòive:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica transformada esta sociedade em EMPRESA.
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITÂDÂ-EIRELI.SOB A
DENOMINAÇÃO DE CASA DE AROíO NOVO AMANHECER-EIRELI ME com
sub;rogação de todos-os direitos e obrigações pertinentes.
CLÁUSULA SEGUNDA: O acervo destà Empresa ,,nõ valor de
R$93.700,00{novènta e três niil e seteçentos),pássa a çonstituif o capital da
EIRELLméncíonada na cláusula anterior.
CLÁUSULA TERCEIRA: Para tanto .passa â transcrever.ná íritegrâ.o ato
constitutivo da referida ElRELI.com o.teor seguinte:

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER-

EIRELIME

CNPJ 13. 806.430/0001-47

Pelo presente instrumento de Ato Constitutivo .de transformação de, empresário
para EiRELI.Édison Josa de Carvalbo, brasileiro, maior, soitéiro,enr!presárip,
portador da cédula de identidade Rg.5.714.478,5 expedida pélp Instituto de
Ideníifícaçâo do Estado do Paraná e do CPF/MF836.,608.879-Ó0, residente e
domiciliado no município de Curitiba - PR, sito a Rua Francisco Parõiin,.991,
(bairro Parolin, na qualidade de érnprésárip dá ernpresa Casa dá Àpoio Novo
Amanhecer Ltda Me,com sede sito a Rua David tows ,92,Xaxim,Curítiba-,
Pr.Cep 81;830.2^70, devidamente inscrita no. GNPJ 13.806.430/0001-47,orá.
transforma seu registro de Empresário em EMPRESA IND|VÍDUAL DE.
RESPONSABÍLIDADE LIMitADA-EIRELE,a qual se regerá,doravante pelo ato

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/11/2017 15:59 SOB N® 41600639090.
PROTOCOLO: 177520060 DE 21/11/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11704509170. NIRB: 41600639090.

CASA DE APOIO NOVO AIÍANHECER EIRELI ME

Libertad Bogus
SECRETÁRIA-GERAL

. CURITIBA, 23/11/2017 -
www. Ginpreeaf acil. pr. gov .br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais
Informando seus respectivos códigos de verificação
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SOCIEDADE EMPRESÁRIA EM EIRELi

CASA BE APOIO NOVO AMANHECER

LTBA ME

CMPJ 13»8@@.430/CI©01-47

Constitutivo,consoante a faculdade prevista no parágrafo único,do artigo 1033e
980® da Lei n°10406/02

CLÁUSULA PRIMEIRA: NOME COMERCIAL
A presente girará sob a denominação de CASA DE APOIO NOVO
AMANHECER -• EIRELI ME com sede na Rua David Tows, 92 .bairro Xaxim ,
Cep 81.830.270,Curitiba-Pr,podendo,a qualquer tempo,a critério de seu
titular,abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território Nacional.
CLÁUSULA SEGUNDA; OBJETO SOCIAL
87.20-4-99- Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de
distúrbios psíquicos,deficiência mental e dependência química não
especificadas anteriormente
CLÁUSULA TERCEIRA: PRAZO DE DURAÇÃO
O prazo de duração é por tempo indeterminado.É garantida a continuidade da
pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento
temporário ou permanente do titular,podendo a empresa ser alterada para
atender uma nova situação,
CLÁUSULA QUARTA: DO CAPITAL SOCIAL
O capitai Social é de R$93.700,00(noventa e três mil e setecentos),o qual esta
totalmente integraüzado em moeda corrente nacional do País.
CLÁUSULA QUINTA: DA ADMINISTRAÇÃO
A empresa será administrada pelo ,seu titular,EDISON JOSE DE
CARVÁLHO,a quem caberá dentre outras atribuições,a representação ativa e
passiva,judicial e extrajudicial,desta EIRELI,sendo a responsabilidade do titular ^
limitada ao capital integralizado.
CLÁUSULA SEXTA: DO EXERCÍCIO SOCIAL
O término de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do ano

civil,com a apresentação de balanço patrimonial e resultado econômico do ano
fiscal.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DECLARAÇÃO
Declara o titular da EIRELLpara os devidos fins e efeitos de direito.que o
mesmo não participa de nenhuma outra empresa,pessoa jurídica dessa
modalidade.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade do titular é limitada ao capitai integralizado da empresa que
será regida pelo regime jurídico da empresa Limitada e supletivamente pela lei
da Sociedade Anônima.

*

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/11/2017 15:59 SOB N° 41600639090.
PROTOCOLO: 177520060 DE 21/11/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11704509170. NIRE: 41600639090.

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER EIRELI ME
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CLÁUSULA NONA: DO DESEMPEDIWIENTO
O titular declara sob as penas da lei que não está impedido,por lei especial,e
nem condenado ou que se encontra sob os efeitos de condenação,que proíba
de exercer a administração desta ElRELI.bem como não esta impedido,ou em
virtude de condenação criminal,ou por se encontrar sob os efeitos dela,a pena
que vede,ainda que temporariamente,o acesso a cargos públicos ou crime
íalimentar.de prevaricação,peita ou suborno,coricussão,peculato,ou contra a
economia popular,contra o sistema financeiro nacional,contra normas de
defesa de concorrência,contra as relações de consumo,fé pública ou a
propriedade.fArt 1.011 ,§,1°,CC/2Q02).

CLÁUSULA DÉCIMA; DO FORO
Fica eleito o foro desta cidade de Curitiba do estado do Paraná,para resolver
quaisquer litígios oriundos do presente Ato Constitutivo de El RELI.

Curitiba, 17 de Abril de 2017

/f
ir

/

EDISON JOSE DE CARVALHO

TESTEMUNHAS:

Marildgí^íjnger Mariano
RG. 4í060^/232.1 Sesp/ll-Pr

/
// •'

Luiz Mariano

654.0 Sesp/ll-Pr

ÜUNfA COMíRCiAt.
I  BO mSAMA' I
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I. iy?^TA' COMÊROAi
f DO PARAMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/11/2017 15:59 SOB N'^ 41600639090.
PROTOCOLO: 177520060 DE 21/11/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11704509170. NIRE; 41600639090.

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER EIRELI ME

Libertad Bogus
SECRETÁRIA-GERAL

CURITIBA, 23/11/2017
vrvn7. empresafacil. pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Tní^rvt-tníínHA i rrr.ej var*•> •Fi



CASA DE APOIO NOVO AMANHECER
CNPJ; 13.806.430/0001-47

Rua David Tows, 92 - Xaxim - Curitiba - PR
casadeapoionovoamanhece@gmaii.com - 110

ÂNEXO n

DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

DECLARAÇÃO

A casa de Apoio Novo Amanhecer, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 13.806.430/0001-47, por intermédio de seu

O' Representante Legal, Sr.Edison José de Carvalho portador(a) da Carteira de Identidade n° 571.447 8-5,
inscrito no CPF/MF sob o no 836.608.879-00, DECLARA, para fins do disposto no Edital de

PREGÃO PRESENCIAL 014/2021- PROCESSO; N:535/2021, sob as penas da lei, que esta

empresa, na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( x) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Compiementar n.o 123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de

14/12/2006;

3. {) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Compiementar n.o 123, de

14/12/2006.

Ç ̂  DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei
^  Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

Curitiba, 15 de março de 2021

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

■-ÍAU«o1oál-47!
NOVO 3^0 92
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CASA DE APOIO NOVO AMANHECER
CNPJ: 13.806.430/0001-47

Rua David Tows, 92 - Xaxim - Curitiba - PR
casadeapoionovoamanhece@gmail.com

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

111

REF. PREGÃO NO 014 /2021

Sra. Pregoeira,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4o, VII, da Lei no 10.520/2002, a empresa Casa de Apoio Novo
Amanhecer cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO NO014/2021

cujo objeto é contratação de instituição psquiatra de loga permanência para internação de paciente.

Curitiba, 15 de março de 2021.

Assinatura do Representante Legal

NOVO AMANHECER
rua DAVID TOWS N 9íXlM-CEP81.330-270. J

L CURITIBA-PR
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CASA DE APOIO NOVO AMANHECER ,

I RUA: David Tows, 92 Xaxsm -- Curitiba/ Partriá-
CNPJ: 13.806.430/0001-47

PREGÃO PRe-SES^JOAL MO-0;|4/2O2I
PREFEITURA iMUNICIPAL DE PIÊN

NVELOPE NO 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

DATA: 15/.MARÇ0 /2021
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CASA DE APOIO NOVO AMANHECER
CNPJ: 13.806,430/0001-47

Rua David Tows, 92 - Xaxim - Curitiba - PR

casadeapoionovoamanhece@gmail.com

Curitiba, 15 de MARÇO de 2021
113

Proposta pregão presencial n° 014/2021

PROCESSO 535/2021 - Validade 60 (sessenta) dias.

Razão social: Casa de Apoio Novo Amanhecer

Cnpj: 13.806.430/0001-47-

Tefefone: 33876040 email: casadeapoionovoamanhece@gmail.com

rt3.80
NOVO

6.430/0001-47i
CASA DE APOIO
AMANHECER EIRELI

RUA DAVID TOWS N'92
XAXIM-CEP 81.830-270' •

L curitiba-pr

OBJETO: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para
internação depaciente, conforme especificações abaixo;

Item Descrição do serviço Qtde
i

Período de

Contratação

Valor

Máximo
Mensal

1

Contratação de Instituição de longa
permanência por tempo indeterminado,
para pessoa com
deficiência.

1

12 (doze)
meses,

prorrogáveis.

R$ 3.266,67

LI - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior

(^ ) a 60 dias).

II - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente contratação se faz necessária para Internação do Paciente

Antônio Oliveira Martins, 55 anos, paciente portador de deficiência, o qual perdeu sua estruturasocial e familiar, vindo a

necessitar de acompanfiamento especializado, em atendimento.à-Recomendação da2° Promotoria da Comarca de Rio

Negro/PR (MPPR - 0124.20.000962-7). O paciente se encontra interditadoe cujos vínculos familiares estão rompidos.

Não apresenta condições de autossutentabilidade e encontra-se em situação de risco.

- JUSTIFICATIVA QUANTO A EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA A MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A realização de

procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra

respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei Complementar n°147/14), mas precisamente no disposto

no inciso I do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada peloque disciplina a Lei Complementar Municipal n" 1/15,

que trata da questão no inciso III do § 1° do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município
de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores

Individuais, os quais, por equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O

crescimento e o desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e

pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a



1

'  CASA DE APOIO NOVO AMANHECER
CNPJ: 13.806.430/0001-47 ^ â

Rua DavidTowS; 92-Xaxim-Curitiba-PR

casadeapoionovoamanhece(a)gmail.com

construção de um ambiente que permita a essas empresas um meltior aproveitamento dessas oportunidades e a
conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 concede tratamento diferenciado

e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas

visa ampliar sua participação nas licitações municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade.
Há que se considerar que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e

social do pais. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento

local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o Município de
Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre
ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse desenvolvimento.

X III - DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados nas dependências da empresa
contratada, devendo ser iniciados em até 1 (um) dia após emissão da Requisição de Empenho, o que ocorrerá após a

assinatura do contrato.

IV - DO PAGAMENTO: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos
serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais
e á Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais). doCertificado de Regularidade do FGTS -

CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,podendo a contratante confirmar as regularidades por

via eletrônica.

IV.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o pagamento deverá ser
efetuado no primeiro dia útil subsequente.

IV.II - Do valor total da contratação, o equivalente à 1 (um) salário-minimo é de responsabilidade da família do paciente

a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por meio de depósito bancário em conta a ser indicada
pela Contratada. O pagamento do restante do valor da Contratação ficará a cargodo Município de Piên, que também o
fará por meio de depósito bancário.

V - DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela Administração, através da
servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e acompanhará a efetividade da execução

dos serviços:

SECRETARIA FISCAL

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil Sheila Fuerst Schroth

CâSA DE APOIO
NOVO AMANHECER EIRELI

RUA DÂVIDTOWS N'92.

„  XAXIIW-CEP 81.830-270

CURITÍBA^PR



CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA
CNPJ: 13.806.430/0001-47

Rua David Tows, 92 - Xaxim - Curitiba - PR
casadeapoionovoamanhece@gmail.com

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os

pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento

econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse desenvolvimento.

VI - DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados nas dependências da empresa contratada, devendo ser iniciados em até 1 (um)

dia após emissão da Requisição de Empenho, o que ocorrerá após a assinatura do contrato.

VII- DO PAGAMENTO; O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicóes sociais), do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.podendo a contratante confirmar as regularidades por

via eletrônica.

VII.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil

subsequente.

VII.II- Do valor total da contratação, o equivalente à 1 (um) salário-mínimo é de responsabilidade da família do paciente a ser internado, a qual fará o depósito

desse valor diretamente por meio de depósito bancário em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do valor da Contratação ficará a

cargodo Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário.

Q  RUA DAVID TÕWSN" 92
I  XAJtlM - CEp 8Í.83Ó-270' n

CÚRITIBA-PR -Ji

VIII - DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela Administração, através da servidora indicada abaixo, o qual atuará

-  -47
CASA DE APOIO j ̂  ̂

NOVOÂMAíJHECÉREIRELI ^



CASA DE APOIO iSIOVO AMANHECER LTDA
CNPJ: 13.806.430/0001-47

Rua David Tows, 92 - Xaxim - Curitiba - PR
casadeapoionovoamanhece(5)gmail.com

no acompanhamento das solicitações e acompanhará a efetividade da execução dos serviços:

S  J-

.  í.

SECRETARIA FISCAL

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil Sheila Fuerst Schroth

< l3.B06Â30/0001'4?f
NOVO AMANHECMEIREL/

JWmviotowsn-Í 'I  CEP 81.830-270 «

curitiba-pr J



CASA DE APOIO NOVO AMANHECER
CNPJ; 13.806.430/0001-47

Rua David Tows, 92 - Xaxim - Curitiba - PR .
casadeapoionovoamanhece(g)gmaii.com ^

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên

Sra. Pregoeira,

^  Ref.: Edital de Pregão n°014/2021

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. nossa proposta de preços, a preços fixos e semreajuste,
relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é contratação de instituição psquiatra de loga permanência para internação
de paciente.

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 dias {fsessenta diash a partir da data limite estabelecida
para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no 123/2006.

Curitiba, 15 de março de 2021

me lé^vel, RG n° e assinatura do responsável legal)

^ ' Ç m.805.430/0001-47l
CASA DE APOIO

NOVO AMANHECER EIRELI
RUA DAVID TOWSN* 92
XAXIM-CEP 81.830-270!^ i

L- CU RITl BA-PR
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REPUBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
13.806.430/0001-47

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

18/04/2011

NOME EMPRESARIAL

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER EIREÜ

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
******** ,

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossoctai e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e
dependência química não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECÜNDÃRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICÃ
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO

R DAVID TOWS

NUMERO

92

COMPLEMENTO
********

CEP

81.830-270

BAIRRO/DISTRITO

XAXIM

MUNICÍPIO

CURITIBA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
agnaldo@grupohuaer.com

TELEFONE

(41) 3026-3602/ (41) 3026-3602

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CAD/^RAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

18/04/2011

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/09/2020 às 12:43:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA
CNPJ: 13.805.430/0001-47

Rua David Tows, 92 - Xaxim - Curitiba - PR
casadeapoionovoannanhece@gmail.com

Curitiba, 15 de março de 2021

Declaração CICAD OU FICHA DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL

A INSTITUIÇÃO CASA DE APOIO NOVO AMANHECER ESCLARECE QUE SEGUNDO LEGISLAÇÃO:

A inscrição no cadastro CICAD OU FAC de contribuintes é obrigatória para pessoas físicas ou jurídicas que promoverem operações
relativas à circulação de mercadorias ou prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou que estiverem
legalmente obrigadas ao recolhimento do imposto.

Assim posto, não se aplica ao serviço prestado nem ao objeto desse edital.

XAXIM-CEP 81.850-270 \

ro



Voil impnrrar

CAIXA ECONÒMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição; 13.806.430/0001-47
Razão Social: casa de apoio novo amanhecer ltda me

Endereço: R david tows 92 / xaxim / Curitiba / pr / 8I830-270

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima Identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:09/03/2021 a 07/04/2021^

Certificação Número: 2021030901083063385770

Informação obtida em 12/03/2021 13:15:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

J S'i -l Ç-A. DO T];'aI:^/-\Íjí10

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 13.806.430/0001-47

Certidão n°: 31728749/2020

Expedição: 01/12/2020y^s 14:20:18
Validade: 29/05/2021./- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que casa de apoio novo amanhecer eireli (matriz e filiais)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 13.806.430/0001-47, NÃO CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA

DA UNIÃO

Nome: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER EIRELI

CNPJ: 13.806.430/0001-47

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitarn^nte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:11:26 do diá 07/03/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/09/2021./
Código de controle da certidão: 49C5.2035.B807.B559
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná . ̂
124

Certidão Negativa/
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 023076099-70

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 13.806.430/00^-47
Nome: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LipA - ME
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

/
Válida até 31/03/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (01/12/2020 14:13:38)
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PREFEITURA NUNICIPÂL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAB^ENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS

CONTRIBUINTE: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER EIRELI - ME

CNPJ: 13.806.430/0001-47

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 616666-7
ENDEREÇO: R. DAVID TOWS, 92 - XAXIM, CURITIBA, PR
FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome do
sujeito passivo inscritos ou não em Divida Átiva; até ãiÍDresente data.

A certidão expedida em nome de; Pèssoa - duridica-abrange todos os'.èstabelecimentos cadastrados np,
Municipio de Curitiba. > ' ' . , -

Certidão expedida/com base no Decrèto n" 670/2012, de'30/04/2012. ; , . ,í'

Esta certidão còrnpreenáé, òs-Jribptos Mobiliários, (Imposto, sobre Serviços" -.. IS$)í Imobiliários (Imposto
Predial Territoriai.,Ur^n9 Imposto ~sobre,-à.-.Transmissão de Bens Írnóteis..!nter-vlvos - ITBI e
Contribuição de Melhoria); Taxas de.Sen/içpse pejo,.RodeMè^Pòlícia e outros,débitps itiunicipais.

CERTIDÃO N": 77335/2021 ': ' ; T á- ^

EMITIDA EM: 01/03/2021--T

VÁLIDAATÉ: 28/06/2021^/1 ' ' ̂ . .L

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 5F12.7340.3952,.452C-8.8768.r553.DB56'.F059-7 '

A autenticidade desta certidão deverá sèr confirmada na página da Prefeitura Municipal dé CUritibá,; na Internet, no endereço
http://www.curitiba.pr.gov.br-lihk; Secrètarias /.;Finanças. ■ '

Reserva-se a Fazenda Aflunicípai, ó direito de., cobrar dividas posteriormente constatadas, .mesmo as referentes a
períodos compreendidos nesta. . )í^

íntarhQt rtrbtiiífQmiantfii' "i h ^ •' ., ,Certidão expedida pela internet grátuitarnente.'



CASA DE APOIO NOVO AMANHECER
CNPJ: 13.806.430/0001-47

Rua David Tows, 92 - Xaxim - Curitiba - PR
casadeapoionovoamanhece@gmail.com

ANEXO m
128

Pregão Presencial 014/2021

Declaramos para os fins de direito, na quaiidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe,

instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoai, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
I

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de

27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a

Administração, por prazo não superior a-2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer

e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

j Curitiba, 15 de marco de 2021.

^  ̂3.806.430/0001-471
(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente). ' EIREU
(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). o AV!9 TOWS 11° 92

L cu
XAWíil-CEP8Í-830-270'( %
CURITIBA-PR
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ESTADO DO PARANA

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ
■■ ^

CORPO DE BOMBEIROS

3,GB - SPCÍP PÒRTÁO 127

CLCB - CERTIFICADO DE LÍCENCIAMENIOBO CORPO DE BOMBEIROS - CLCBCLCB CEK 3:5^bi.20.000(«í51I-79
^  T -■ /i;,^ o Q nf><:a<;tres do Coroo de Bombeiros Militar do Estado do Parana

Hcencia ^d^Sç^SS^^ÍeS/árd^^isco al. qualificad, por.estar em conformidade com a
leaislação de prevenção contra incêndio e^a «Jçsastres ,^'8°''-

— -'c^A gg'Apbió NQVo
íNome Fantasia: ' >
'CPF/CNPL. 13.806.430/0001-47
'•Código da Atividade Econômica (CNAE);,C,UUlo . T-vlT ACCTCT

. ü

; L-ódigo da Atividade Econômica ^ ^ PORTADORES DE
bS?)S pSqSÍoI^ÍSIn^ mental E DEB3NDÈNCIA QUÍMICA NÃO ESPECIFICADAS
IANTERIORMENTE _
Loaradoun: DAVp TOWS Nurafero; ?2 .
Barrro; X2XIM MunicípioijCUpiTIBA-PR

. . / ' ■ ' y í

/V'

PREVÊNCÂO E COMBATE AÍ^^CÊNDIÒ EATOS^TRES _
ÍArea Total: 200,00 m^ • 1

SxÂlüdtiE PESSOAS REQUEREM ÔUDADOS ESfECIAIS POR UMITAÇÕES PfSICAS |
OUME^TAIS i
SrSí^íSSS^M^TElpukcftíO INTERIOR DA EnHCAÇJ.O |
PrniRtfrTécnieQ..NIB..:. - ' T ■ í.|f -W' • . i

OBSERVAÇÕES

Esta licença perde avalidadé. a qualquer tempo, caso ocorram alterações que implitiuaB em mconrormidade com „ ç

%

(k

Dncumcnto cmitiôo clcironicanicrttc piiio Sisicma PrcvFogo. . <>Aaute„tlcldadedeveserc„„.i™an=ow...pr=v.õ.o.pr..ov.bra.ravésdolin."Ved



ou 0800-644-0041

I B I I V ■

PrS^IíITURA MUNICIPAL DE CUF^lBA Reclamações
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Licença Sanitária
N" 01.230/2019

distrito SANÍTARIO BOQUEIRAO
A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, com base na Lei Municipal n» 9000/96 artigo n" 39, concede a presente Ucença San,tana a.

Razão Social CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LIDA ME
Nome Fantasia CASA DE APOIO NOVO AMANHECER
Endereço RUA DAVID TOWS 92 XAXIM n, noKiRRR«7

n  oTQ/iQ/oniO Insc-Munic. 04-03 616.666 713.806.430/0001-47 Processo n° 37843/2019

Técnico VISA 3980

E À SAÚDE A PORTADORES DE DISTÚRBIOS PSÍQUICOS. DEFICIÊNCIA MENTAL E DEPENDÊNCIA QUÍMICA NÃO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

CÜRÍTIBA, 2Ô de Abril de 2019

lidad^té 25/04/2022 e enquanto satisfizer as exigências da legislação em vigor.
IVlanter em loca! visível ao público
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I  PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL
eCRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA ^

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania de Tijucâs do Sul,

situada na Rua Brasília, n° 39 - Centro - Tijucas do Sul/ PR- 83190-000, inscrita no

CNPJ sob número 76.105.584/0001-21, atesta para os devidos fins e efeitos que a

instituição Casa de Apoio Novo Amanhecer Eireli - ME, inscrita sob. CNPJ

13,806.430/0001-47, atende este município com acolhimento insíituicional desde 2017,

no presente momento celebra dois convênios com esta secretaria.

Atestamos ainda que de nossa parte, a referida instituição, cumpriu todos os

prazos firmados nos tocantes a prazo e préstimos de serviços com qualidade e

eficiência, ademais nos presta assistência quando solicitados com a rapidez

necessária.

Sendo que nada consta que a desabone até a presente data.

E por ser verdade, firmamos a presente.

Tijucas do Sul, 10 de março de 2021.

Marílda de Fátima Alves Moreira

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania

kfo ài-Hl
/

Marilda dâ Fátima Alves MoreiraSecretária Munici^
de tósistêneia ®

Decreto n 3593/2021
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

COMARCA DE CURITIBA ESTADO DO

r OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

AV. CÂNDIDO DE ABREU. 535 1" ANDAR - FONE: (41) 3027-5253
EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL - CENTRO-CÍVICO
CEP: 80530-906

www.ldistríbuídorcuritiba.com.br 9'

PARANA

PEDIDO DE CERTIDÕES
JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO

EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

TITULAR

EMPREGADOS JURAMENTADOS

SANDRA LÚCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH

MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI
CHRISTIANNE SOARES MpREIRA

KARINA BAVARO ALVES
FERNANDA GALLASSINI
VANESSA MANENTE

t

t

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA ,* CONCORDATA * CRIME * CÍVEL
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA FAZENDA-VARAS DA FAMÍLIA-PRECATORIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI

TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FESTOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, que revendo os

livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de AÇÕES DE FALÊNCIAS,

CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, existentes nesta

serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação contra:

CNPJ.13.806.430/0001-47

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29/12/62) a 09/03/2021 .

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 11 de março de 2021 .

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente Juramentada

Emitida por: MAURI
Lei n°19.803 de 21/Dez/18

Tabela XVI dos Distribuidores n° VI letra a (R$

OnCIO DISTRIBUIDOR

33.66)

Digitally signed
by 1 OFÍCIO DE
DISTRIBUIDOR

DO FORO
CENTRAL DA
COMAR:751552
67000157

Date:
2021.03.11

15:33:40 GMT-
03:00

' Se impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/autentica usando o codigo E5AF7811



CADASTRO SINCRONIZADO - Impressão de Alvará de Licença de Localizaçã... Página 1 de 1

PREFEITURA IVlUMlCIPAL DE CURITIBA

ALVARÁ N": 1.224.879

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para Localização,
conforme processo N® 01-067039/2015, a:

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA - ME
R. DAVID TOWS - N°:000092

INSC. IMOB.: 57.2.0040.0048.01-0 0000 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 04 03 616.666-7 CNPJ: 13.806.430/0001-47

Taxação: SERV
Tipo de Instalação: OUTROS

-> Atividades de assistência psicossocial e á saúde a portadores dê distúrbios psíquicos, deficiência mental
e dependência química não especificadas anteriormente
*  *

*  ★

*  * . , '

* ' * ■

*  *

*  *

*  *

*  *

*  *

*  *

*  *

h  Ir

*  *

*  ■ *

■k *

*  *

*  *

*  *

*  *

APÓS 60 DIÂS DA EMISSÃO, ESTE ALVARÁ SÓ TERÁ VALIDADE MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA LICENÇA,
AUTORIZAÇÃO OU CERTIFICADO VIGENTE DO(S) ÓRGAÓ(S) ABAIXO RÈLAClONADO(S), CONDIC!ONADO(S) À(S)
ATIVIDADE(S).
» LISA. . • .

VALIDADE: 31/12/2015 E ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR.
CURITIBA, 21 DÊ MAIO DE 2015.
DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS

IMPORTANTE :

• A assinatura no alvará de licença expedido por mèio eletrônico fica-dispensadá
nos termos do Decreto n" 622/2010. A verificação de sua autenticidade deverá ,
sér confirmada no endereço www.curitiba.pr.gov.br, Serviço -para Empresa,
Aivarã Comercial - Dados.

• É obrigatória a comunicação imediata em caso de encerramento, paraiisação,
alteraçã.o de endereço, de ramo ou quaiquer outra aiteração; evitando as
penalidades previstas na legislação..

CLÁUDIO STABEN
MATRÍCULA: 71326

9FD5.8362 . 4842 . 47ro-2 . A156:. 6209. D0F3 . 7222-5

Página 1 de 1
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festa

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS

CONSULTA DE DADOS CADASTRAIS
NOME EMPRESARIAL/NOME DA PESSOA

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER EIRELI - ME

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
04 03 616.666-7

CNPJ/CPF

13.806.430/0001-47

ENDEREÇO
R. DAVID TOWS

NUMERO

92

UNIDADE ANDAR COMPLEMENTO BAIRRO

XAXIM

CEP

81830-270

INICIO DA ATIVIDADE

18/04/2011

SITUAÇAO DO CADASTRO
ATIVA

NUMERO DOALVARA

001.342.334

DATA EMISSÃO

05/12/2017

DATA EXPIRAÇÃO

TIPO DE INSTALAÇAO/FORMAS DE ATUAÇAO
OUTROS

ATIVIDADES

AS ATIVIDADES SOLICITADAS DEVERÃO SER EXERCIDAS CONFORME A FORMA DE ATUAÇÃO INFORMADA
0.87.2.0-4/99.00 ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL E À SAÚDE A PORTADORES DE DISTÚRBIOS

PSÍQUICOS, DEFICIÊNCIA MENTAL E DEPENDÊNCIA QUÍMICA E GRUPOS SIMILARES NÃO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

J

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Emitido Eletronicamente via Internet

12/03/2021 - 19:13:36

Versão P.4.0.1.5.0917 (18/12/2020)



CASA DE APOIO NOVO AMANHECER
CNPJ: 13.806.430/0001-47

Rua David Tows, 92 - Xaxim - Curitiba - PR
casadeapoionovoamanhece@gmail.com

ANEXO in

Pregão Presencial 014/2021

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe,

instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.o 9854, de

27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer

e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

j Curitiba. 15 de marco de 2021.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

29
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Técnicos, assinado
entre o contratante Casa de Repouso Apoio Novo Amanhecer Eireli, inscrita no CNPJ sob o n°
13.806.430/0001-47, estabelecida com atividade de casa de apoio para pacientes psicóticos,
pessoa jurídica de direito privado, na cidade de Curitiba/PR, situada na Rua David Tows, n°92,
bairro Xaxim, Curitiba, Paraná, adiante designada Casa de Apoio Novo Amanhecer Ltda, e o
contratado Dra. Aime Juliana dos Santos inscrita no CREFITO 8/PR sob o n°15675-TO residente e
domiciliado à rua Delegado Naby Paraná, n°400, na cidade de Curitiba/PR, CEP:8110120. Os
adiantes designados contratado e contratante ficam ajustados as seguintes cláusulas:
1. O CONTRATADO exercerá para o CONTRATANTE as funções de Responsável Técnico

obrigando-se a fazer o serviço atinente à sua função prevista em lei.

2. A Responsabilidade Técnica é indelegável e caracteriza-se, além da aplicação de
conhecimentos técnicos, por completa autonomia técnico-científlca, conduta elevada que se
enquadre dentro dos padrões éticos que norteiam a profissão e atendimento ás normas e
legislações sanitárias em vigor. E juntamente com o CONTRATANTE compõem a parte
diretamente responsável perante as autoridades sanitárias.

3. Pelo efetivo desempenho da atividade de Responsável Técnico, o CONTRATENTE obriga-se
a pagar ao CONTRATADO até o dia 01 (UM) de cada mês, uma remuneração na
importância de R$ 2,000,00 (dois mil reais)

4.

5.

6.

7.

A jornada de trabalho do CONTRATADO será desenvolvida em 20 (VINTE) horas semanais.

O CONTRATADO representará a CONTRATNTE nos assuntos referentes: Adequação das
condições do ambiente onde se processa a atividade profissional, para a prática das ações
que visem à promoção, proteção e recuperação da saúde; métodos ou processos de
tratamento dos pacientes, de acordo com critérios científicos e técnicas de utilização dos
equipamentos; meios de proteção capazes de evitar efeitos nocivos à saúde dos agentes,
clientes, pacientes, e dos circunstantes.

É responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a contratação de funcionários qualificados,
bem como a adequação dos mesmos as normas trabalhistas.

O prazo de vigência do presente contrato é de 12 meses contados a partir do dia 20 de abrii
de 2019. Sendo prorrogado automaticamente, por igual período, se não houver manifestação
de ambas as partes, pelo prazo de 5 (cinco) anos consecutivos.
Quando da rescisão do presente Contrato, ficam o CONTRATADO ou CONTFtATANTE,
obrigados a comunicar imediatamente e por escrito tal decisão.

8. O CONTRATANTE proporcionará ao CONTRATADO todas as condições técnicas
necessárias ao desempenho das suas atividades profissionais, bem como respaldo jurídico
caso necessário.

As partes obrigam-se a observar fielmente as disposições legais e contratuais, submetendo-se o
infrator às penas da Lei, ressarcindo os prejuízos que porventura venha a causar à outra parte.
E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente em duas (2) vias, diante das
testemunhas abaixo mencionadas.

Curitiba, 20 de abril de 2019.

Contratante;

13.806.4^0/0001^^
GAS A. DE APOIO

novo AfAAWHSCER ElFíEU
RUA DAVtO TOVCá M"

i  XAKIM - CEP 81-aS0-270 -
A.-PR -—1

Contratado:

Responsável Técnica
CrIfITO 8-1;§6754Ó



CASA DE APOIO NOVO AMANHECER
CIMPJ: 13.806.430/0001-47

Rua David Tows, 92 - Xaxim - Curitiba - PR
casadeapoionovoamanhece@gmaiLcom

136

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°014/2021

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela execução dos

serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, será:

n° Nome Especialidade N° de Registro e

indicação do Conselho

de Classe competente

Data do

registro

Assinatura

^Re^onsávellecmca
8-15675-TC

I Aime Juliana dos Sant^ÇTerapeuta Ocupacional CREFITO 8: 15675 -to 12/05/2014

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acl|na relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro

técnico de profissionais.

Curitiba 15 de marco de 2021.

a.
{Nome, RGn°e assinatura do responsáveíiegat)

ÍÍ3.806.430/0001-4/Í
CASA DE APOIO

NOVO AMANHECER EIRELI
RUA DAVID TOWS N° 92

I  XAXIM-CEP fil.830-270' «,
L. CURITIBA-PR Js

33



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de
Serviços Técnicos, assinado entre o contratante Casa de Apoio Novo
Amanhecer, inscrita no CNPJ sob o n°13.806.430/0001-47
estabelecida com atividade de casa de apoio, pessoa jurídica de direito
privado, na cidade de Curitiba/PR, situada na Rua David Tows, n°92,
bairro Xaxim, CEP 81.830-270, adiante designada Casa de Apoio e o
contratado Dra. Aime Juliana dos Santos inscrita no CREFITO 8/PR

sob o n°15675-TO residente e domiciliado à rua Delegado Naby
Paraná, n°400, na cidade de Curitiba/PR, CEP:8110120. Os adiantes
designados contratado e contratante ficam ajustados as seguintes
cláusulas;

1. O CONTRATADO exercerá para o CONTRATANTE as funções de
Responsável Técnico obrigando-se a fazer o serviço atinente à
sua função prevista em lei.

2. A Responsabilidade Técnica é indelegável e caracteriza-se, além
da aplicação de conhecimentos técnicos, por completa autonomia
técnico-científica, conduta elevada que se enquadre dentro dos
padrões éticos que norteiam a profissão e atendimento às normas
e  legislações sanitárias em vigor. E juntamente com o
CONTRATANTE compõem a parte diretamente responsável

'  perante as autoridades sanitárias.

3. Pelo efetivo desempenho da atividade de Responsável Técnico,o
CONTRATENTE obriga-se a pagar ao CONTRATADO até o dia
05 (CINCO) de cada mês, uma remuneração na importância de R$
1500 (MIL E QUINHENTOS REAIS).

4. A jornada de trabalho do CONTRATADO será desenvolvida em 20
(VINTE) horas semanais.

5. O CONTRATADO representará a CONTRATNTE nos assuntos
referentes: Adequação das condições do ambiente onde se
processa a atividade profissional, para a prática das ações que
visem à promoção, proteção e recuperação da saúde; métodos ou
processos de tratamento dos pacientes, de acordo com critérios

^  científicos e técnicas de utilização dos equipamentos; meios de
^  proteção capazes de evitar efeitos nocivos à saúde dos agentes,
{  clientes, pacientes, e dos circunstantes.

6. E responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a Contratação
de funcionários qualificados, bem como a adequação dos mesmos
as normas trabalhistas.

(. O prazo de vigência dp presente contrato é de 12 meses contados



O
o

obrigam-se a observar fielmente as disposições legais e contratuais,
submetendo-se o infrator às penas da Lei, ressarcindo os prejuizos que
porventura venha a causar à outra parte.

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente em
duas (2) vias, diante das testemunhas abaixo mencionadas.

,  .O.S. de .AS-^'.L dê

Contratante: 42^-^ (jO^aÍÃ/c gs s/iAo.LafAvaYpy
Nome / assinatura ^ví/mvoaow

OiOdV 30 VSVD

RG: CPF

Contratado:

D

í^'"jWa£P'90S-STi
ri ÁfMP££AOCU?mL I

(assinàtúra e carim



Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8' Região- CREFITO-8
Rua Jaime Balão, 580 - Hugo Lange — Curitiba-PR — 80040-340] Fone: 0800-645-2009

wvvw.crefito8.org.br

Declaração Individual

PREENCHIMENTO COM LETRA DE FORMA

Eu, -Altnf TUl ^AkITQ^ , declaro exercer com
autonomia as íunções profissionais de () Fisioterapia Terapia Ocupacional, em atendimento ao preceituado na

Lei 6.316/75, Resoluções COFFITO 424/13, 425/13. E, ter o conhecimento do dever de comunicar ao Conselho

sobre toda e qualquer alteração do locai de atuação, mantendo permanentemente atualizados os dados cadastrais.

^ Declaro ainda que sou o (a) RESPONSÁVEL TÉCNTCO(A) DO LOCAL e tenho conhecimento de
todas as regulamentações sobre responsabilidade técnica, exaradas pelo COFFITO, CREFITO-8 e demais órgãos
competentes.

(  .) Declaro ainda que NÃO sou o (a) RESPONSÁVEL TÉCNICO(A) DO LOCAL e que apenas faço parte do
• quadro profissional.

Preencher os campos abaixo com os dados da empresa:

Nome da Empresa/Entidade;

EnderecorR.V } A 1 O LÍ J'S
N Ç) ol Complemento

.  Bain-o:XàKim_ ^ CEP |_U U_U U_U
Cidade: j"P Estado: ÍT_lRj Fone: lSl3£l3ll^li2lli.l-Sl
Celular: ÉLlJLl |4^i\3^SE-mail:r, O V\l0\i'r)
Site: KJ|-A

Dias de trabalho e horário de atendimento individual:

■ i Dias de l(:^ Segunda (>^ Terça Quarta Quinta Sexta i( ) Sábado ( ) Domingo
Trabalho ! i i L_

■  iRrvi Í3 00 00Horáriode j ,
Atendimento ;| 3"0O iOi»- _ I

:A9'03 ;(<:|;00

■ Local e data .  "9 de [JhsÀ de_^lQl£

[jÍAme djQ^ 7
Assinatura do Profissional p» . .

N" do Crefito-8: (^^6 /TQ
CREFIT0 8-15675-TO

Dúvidas de preenchimento: 0800 645 2009

\vww.'crefito8-org.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO NO 014/2021

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS,

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO.

141

Aos quinze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e um, às 09:30 horas, reuniram-se na sala

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n® 373 Centro, Piên/PR, o

Prègoeiro e sua equipe de apoio, designados pela Portaria 003/2021, para procederem às atividades

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL H° 014/2021, que tem como objeto Contratação de

Instituição de ionga permanência para internação de paciente com deficiência, para a

Secretaria de Ação Sociai e Defesa Civil. Às 09:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o

período de identificação/credenciamento dos representantes ê de recebimento dos envelopes, tendo sido

credenciados (2) participantes a saber: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA -ME, inscrita no

CNPJ no 13.806.430/0001-47, localizada a Rua David Tows, 0° 92, Bairro Xaxim, em Curitiba/PR, CEP

81.830-270, fone (41) 3387-6040, neste ato representada pelo Sr. Edison José de Carvalho portador do

RG nO 571.4478-5 SESP/PR e CPF 0° 836.608.879-00 e CASA DE APOIO MAIS ACONCHEGO , inscrita

no CNPJ n° 30.192.531/0001-94, localizada a Rua Major Vicente de Castro, 290, Bairro Fanny, em

Curitiba/PR, CEP 81.030-020 fone (41) 99235-1746, (41) 3057-8388, (41) 99511-7653, neste ato

representada pela Sra. Alexandra de Carvalho portadora do RG no 12.972.633-4 SESP/PR e CPF 0°

091.917.569-44. Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa

de recebimento dos envelopes. O pregoeiro e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de

propostas de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. O pregoeiro verificou os

preços ofertados e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que os proponentes

apresentaram a proposta de acordo com o Editai. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que os

representantes credenciados tiveram a oportunidade de reduzir o preço ofertado na proposta escrita,

cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com o encerramento da etapa competitiva, foi aberto o

envelope de habilitação dos participantes ofertantes dos menores preços. Os representantes presente

analisaram e vistaram a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a

etapa competitiva e de habilitação e nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os

membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua partippggão e colabo/açãojio çêrtame.
Pregoeiro: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKl

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA -ME

CASA DE APOIO MAIS ACONCH EGO



Prefeitura Municipal de Piên - 2021
Mapa da Licitação

Pregão 14/2021

ÊqL.ipis-io

Data abertura: 15/03/2021 Data julgamento: Data homologação:

Produto UN. Quantidade

CNPJ: 13.806.430/0001-47

Preço Marca

CNPJ: 30.192531/0001-94

Preço Marca

|Lote 001-Lote 001 ■■ ■■ ■ : • '  ' s

OÒi CONTRATAÇÃO DE INSTÍTUÍçÃÕ DE MES

TOTAL GERAL DO FORNECEDOR

TOTAL GANHO PELO FORNECEDOR

12,00 3.240,00 *

3a880,00

3.250,00

\ k'!. , ' zf V'
f  '

-.J': ií

' i

<\í

i 21

■' . -e- . .

|«JL
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CNPJ: 13.806.430/0001-47 - CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA - ME CNPJ; 30.192.531/0001-94 - MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSISTÊNCIA LTDA
FRU - Frustrado DES-Deserto EMP-Empate EME-Empate ME

16/03/2021 10:03:47
Emitido por: MÁRCIAZIGOVSKI, na versão: 5526 v



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA
CIVIL

ANALISE DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil,

representada pelo abaixo-assinado, em análise ao Protocolo n° 535/2021,

Processo de licitação na modalidade Pregão Presencial n° 14/2021, verificando

a totalidade do procedimento licitatório, a descrição do objeto do contrato,

quantitativo e especificações, valor do objeto ofertado pela empresa vencedora

da licitação, vem através do presente instrumento, expressar a

CONCORDÂNCIA quanto à homologação.

Piên, 05 de Março de 2021,

Kátia Regina í^dnlck Cavalheiro Fragoso
Secretário M. de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021



Protocolo n°: 535/2021 .Requerente: COMPRAS

Ref. :

Ao, Jurídico,

Para analise e parecer sobre a possibilidade de HOMOLOGAÇÃO da presente licitação,
tendo em vista que não foram apresentadas impugnacões e nem recursos do presente
certame.



Prefeitura de 1^5
QIP|U| Procuradoria

Jurídica
Protocolo: 535/2021

Requerente: Secretaria de Assistência Social e defesa civil.
Objeto: '''Contratação de instituição de longa permanência para Antonio Oliveira Martins (...y Pregão
Presencial 014/2021.

Parecer Jurídico

1. Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria Jurídica o Pregão Presencial n° 014/2021
referente ao processo administrativo n° 535/2021, que trata sobre a contratação de instituição de longa
permanência (...), conforme requerimento do secretário municipal, termo de referência, declaração de
existência de dotação orçamentária e recursos financeiros atestada pelo secretário Claudemir José de Andrade
e o contador José Luiz Barros.

Há no edital disposição sobre cotas a micro e pequenas empresas nos termos da Lei Complementar
123/2006 e LC Municipal 001/2015, bem como foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e
Equipe de Apoio (Portaria 03, de 04 de janeiro de 2021), também não houve impugnação ao edital e/ou
interposição de recursos.

Realizado o pregão presencial em 15 de março de 2021, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal
de Piên, conforme ata anexada.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo pela
Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico e que, o processo transcorreu sem
recursos ou impugnação.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução do
procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de examinar e
julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes e análise de certidões
quanto a veracidade e vigência.

Também compete a Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra do edital
de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o registro de todos os
acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir
qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer
tempo realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar o processo.

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da licitação dentro
dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei 8.666/93, e das regras do Pregão
insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000, portanto o presente estudo não pode avançar
sobre questões técnicas dc competência exclusiva da Comissão de Licitações.

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos licitantes e não
havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta
licitação, não resta outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo
o mesmo ser encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo administrativo, cabe
destacar que o mesmo apresenta natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo de legalidade,
sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela edição do ato decisório
final.

É o parecer. S.M.J
Piên, 15 de março de 2021.

a Costa

Procurador/Jurídico

OAB/P



Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Presencial n" 14/2021, o qual tem como
objeto o "Contratação de instituição de longa permanência para usuário da politica
municipal de assistência Social", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:
CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA ME, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 13.806.430/0001-96, vencedora do processo global conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 38.880,00 (Trinta
e oito mil, oitocentos e oitenta reais). O processo atendeu a legislação pertinente em
toda sua tramitação, conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 16 de Março de 2021.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL 22_202I

PREGÃO PRESENCIAL N°. 22/2021

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa prestadora
de serviços de hora máquina: (Rolo Compactador, Escavadeira, Trator
de Esteira, Retroescavadeira e Caminhão Caçamba), com combustível
e operador. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das
propostas: a partir de 18/03/2021 neste paço municipal. Abeitura das
Propostas: 29/03/2021 às 09h30 (horário de Brasília) na Sala de
Licitação Situada na Rua Amazonas,373, Centi'o - Piên/PR.

Piên/PR, 16 março de 2021.

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:E49A0B0C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 89/2021. DE 22 DE JANEIRO DE 2021

~ ITARIA N" 89/2021.
n DE JANEIRO DE 2021

Concede Função Gratificada para Servidor Público

O senhor Maicon Grosskopf, Prefeito Municipal de Piên/Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando ainda o
disposto na Lei Municipal 1078/2010

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Jhonn Lenonn Vaz, portador
da cédula de identidade civil com RG n° 5.481.214-3/SC, ocupante do
cargo efetivo de Auxiliar Administrativo, Função Gratificada, símbolo
FG4, por exercer a função de Responsável pelas linhas de telefone
móvel da Prefeitura, e administrador/suporte do sistema de
prontuário eletrônico de Secretaria de Saúde.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos financeiros à 01 de janeiro de 2021.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

^fe/PR, em 22 de janeiro de 2021.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:D9F0F8F5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 14/2021

HOMOLOGAÇÃO DE LIÇITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Presencial n°
14/2021, o qual tem como objeto o "Contratação de instituição de
longa peiTnanência para usuário da política municipal de assistência
Social", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: CASA
DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA ME, pessoa jmídica
inscrita no CNPJ sob o n° 13.806.430/0001-96, vencedora do processo
global conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 38.880,00 (Trinta e oito mil,
oitocentos e oitenta reais). O processo atendeu a legislação pertinente
em toda sua tramitação, confonne Parecer da Procuradoria Geral do
Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 16 de Março de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
t|

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identiflcador:89E081F7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LIÇITAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Presencial n°
13/2021, o qual tem como objeto o "Registro de Preços para aquisição
de Fraldas e leite em pó formula", e ADJUDICA o objeto em favor
das seguintes empresas : ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE
FRALDAS E ABS LTDA- EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n° 02.121.800/0001-96, vencedora dos itens conforme conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 57.120,00 (Cinqüenta e sete mil, cento e vinte reais).
SAVIMED COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA-

ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 26.640.161/0001-33,
vencedora dos itens conforme conforme relatório disponível no poital
da transparência, resultando no valor total de R$ 20.000,00 (Vinte mil
reais) O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua
ti'amitaçâo, conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em
anexo ao processo.

Piên/PR, 16 de Março de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:51BF55D9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 022/2021

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 011/2021
Chamamento Público: 01/2021

Protocolo: 602/2021

Contratado: F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
ÇNPJ: 41.049.789/0001-52

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Prestação de Serviços
Médicos prestados por Pessoa Jurídica — 40 horas semanais.
Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.
Valor: R$ 172.544,88 (Cento e setenta e dois mil, quinhentos e
quarenta e quatro reais e oitenta e oito centavos)
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 16 de março de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identiflcador:B57AF31E

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA 2544/2021

PORTARIA N.° 2.544/2021



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 023/2021

Modalidade: Pregão Presencial 14/2021

Contratado: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER

CNPJ: 13.806.430/0001-47

Objeto: Contratação de instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de paciente.
Valor: R$ 38.880,00 (Trinta e oito mil, oitocentos e oitenta reais)

Fiscal Administrativo: Conforme Processo

Prazo de Vigência: 12 meses.

Data de assinatura: 18 de março de 2021.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

149
CONTRATO NO 023/2021
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL No 014/2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CE

LEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CASA DE APOIO NOVO

AMANHECER.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que en

tre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado

pelo seu Prefeito Sr. Maicon Grosskopf, casado, diagramador, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito

no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pelo Procura-

dor-Geral do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário Municipal de

Assistência Social Sra. Katla Regina Rudnlck Cavalheiro, portador do CPF n° 003.911.769-35 , doravante de

nominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro CASA DE APOIO NOVO AMANHECER, pessoa jurí

dica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 13.806.430/0001-47, com endereço na Rua David Tows n®

92, Xaxim, na cidade de Curitiba/PR - CEP: 81830-270, fone (41) 3387-6040 e-mail casadeapoionovoama-

nhecer@amail.com', neste ato representado pelo Sr. Edison José de Carvalho, inscrito no CPF sob n°

836.608.879-00 doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contra

to de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal n.° 10.520/2002 e, subsidia ria mente, nos termos da

Lei no 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da pre

sente contratação, de acordo com as normas constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrôni

co n° 009/2021 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir,

definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 55,1, Lei 8.666/93).

Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de paciente, con

forme especificações abaixo:

Item Descrição do serviço Qtde
Período de

Contratação

Valor

Máximo

Mensal

Valor

Máximo

Total

1

Contratação de Instituição de longa
permanência por tempo
indeterminado, para pessoa com
deficiência.

1

12 (doze)
meses,

prorrogáveis.

R$
3.240,00

R$ 38.880,00
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DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).

Cláusula Segunda-. A internação do paciente deverá se dar em tempo integrai, nas dependências da empresa

contratada, devendo ser iniciada em até 1 (um) dia após emissão da Requisição de Empenho, o que ocorre

rá após a assinatura do presente Contrato.

Parágrafo Unico-. O CONTRATADO designa para a execução dos serviços objeto deste contrato como respon

sável técnico o(a) Sr(a) Aime Juliana dos Santos CREFITO 8-15675-TO de 12/05/2014.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Le! 8.666/93).

Cláusula Terceira: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Caue abrange inclusive as contribuicóes sociaisJ. do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitan-

te, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Do valor total da contratação, o equivalente à 1.200,000 (um mil e duzentos reais ) será

de responsabilidade do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por meio de

depósito bancário em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do valor da Contrata

ção ficará a cargo do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário.

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado,

conforme Leis n® 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a

12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da

parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC.

DO PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666/93).

Cláusula Quarta-. O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, encer-

#
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rando-se em 12 (doze) meses.

Parágrafo Única. O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo,

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula Quinta". As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos orçamentári

os:

SECRETARIA DE ACAO SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.001.08.244.0012.2025-3390395300

10.003.08.244.0012.2027-3390395300

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Sexta-. A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato será

atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil.

Parágrafo Única. Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal res

ponsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito para ins

tauração do competente processo administrativo.

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE;

b) Será de responsabilidade da contratada prover alimentação e provisão das necessidades básicas de ali

mentação, saúde e higiene ao paciente internado;

c) Será de responsabilidade da contratada providenciar e administrar os medicamentos necessários ao trata

mento do paciente;

d) Deve contar com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para auxiliar

nas atividades da vida diária;

e) Assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem como o

acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer;

f) A'Tapacidade de atendimento da Instituição Contratada deve seguir as normas da Vigilância Sanitária, de

vendo ser assegurado um atendimento de qualidade ao paciente internado;
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g) A Contratada não poderá abrigar nenhum outro paciente sem a autorização e os procedimentos da con

tratante;

h) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, de

correntes de sua cuipa ou doio na execução do contrato;

i) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no totai ou em parte, o objeto do

contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço;

j) Permitir aos encarregados da fiscalização o iivre acesso, em qualquer época, ao serviço contratado;

k) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante;

i) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

m) Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto;

n) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execu

ção do contrato.

Parágrafo Único: A Inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerci

ais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o obje

to do contrato ou restringir a regularização.

Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos termos do

edital;

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato;

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução do contra

to, objeto deste Edital.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Nona. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue:

I - ADVERTÊNCIA
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a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor do Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da

lei 8.666/93, e no art. 7° da Lei 0° 10.520/02, conforme segue:

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante.

II - MULTA

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de

mora, a partir do 1° dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte

equação:

M= V.F.N

Onde:

M=valor da multa

V=valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela

Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.l) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo

especificações, prazos, garantia, entre outros;

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato;

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado.
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III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7°

da Lei Federal n° 10.520/2002, apilcar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e Impedimento

de contratar com o Município de Plên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenclado, pelo mesmo prazo estabelecido

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o llcitante agir de má fé ou fraudulentamente,

configurando Ilícito penal e, no caso de Inexecução dolosa do contrato que, será declarada a Inidoneldade do

llcitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade.

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente.

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o

direito ao contraditório e à ampla defesa.

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades Indicadas na cláusula décima primeira,

a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorren

tes de sua Inadimplência.

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das pena

lidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipó

teses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7° da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o di

reito da Administração, em caso de rescisão administrativa.

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e le

gislação complementar. ^
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. Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penaiidade que impii-

qué no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigató

ria a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos proteiatórios e impugnaçoes ao Editai por pessoas físicas ou

jurídicas que visem tumuiituar e/ou retardar o processo iicitatório, incidirá nas penaiidades do artigo 93 da

Lei Federai n° 8.666/93, com conseqüente responsabilidade dvii e criminal que o ato ensejar.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.

^  55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato uniiateralmente

quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, cominando a rescisão à muita

descrita na cláusula nona, II, c deste contrato.

Parágrafo Única. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigávei, por acordo entre as partes, na

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 037/2017.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Segunda. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e

suas aiterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Compiementar n° 123/2006 (aiterada peia Lei

Complementar no 147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015 e Decreto Municipal no 002/2006 e pe

los preceitos de Direito Púbiico, apiicando-se supletivamente os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as

disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Única. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.
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156Cláusula Décima Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente con

trato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Sociai e Defesa Civii.

Parágrafo Primeiro: A fiscaiização da execução do objeto do presente Contrato será reaiizada peia Adminis

tração, através da servidora indicada abaixo, o quai atuará no acompanhamento das solicitações e acompa

nhará a efetividade da execução dos serviços:

SECRETARIA FISCAL

Secretaria de Ação Sociai e Defesa Civii Sheila Fuerst Schroth

Parágrafo Segunda. Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos conforme Ins

trução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quarta: k Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi

lidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedi

mento iicitatório, em especial os detalhamentos e especificações estabelecidas no ANEXO I - Termo de Re

ferência.

Parágrafo Único: Não será permitida a subcontratação ou terceirização.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quinta. Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente contra

to, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.
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M^icon Grosskopf
Prefeit

TANTE

£alebe França Costa
Procuraaor do Município

OAB/PR 61756

Piên/PR, 18 de março de 2021
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CASA DE APOIO NOVO AMANHECER

CONTRATADO

Katia R^lna Rudnick Cavalheiro

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Carina Daniela Alves

Nome: Scheila Fuerst Schroth

Assinatura:

Assinatura:
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Presidente: Wandeley de Oliveira Godoy,
Suplente: Rafael Dilay Malucelli.

Secretária Municipal de Administração:

Titular: Hemerson José Kmita,

Suplente: Edson Gilberto Alves.

Representante do Legislativo Municipal:

Titular: Nelson Luiz Franco,
Suplente: Edson José de Moura Cordeiro.

Entidades Sociais:

Titular: Marlene dos Santos Dalpra,
Suplente: Sônia Froelich.

Representantes Volimtários:

Titular: Aysslan José Estácio da Silva,

Suplente: Luiz Sérgio Oleksichen,
Suplente: Sandro Zbitkowski.

Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

'.•aula Freitas, 19 de Março de 2021.

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Hemerson Jose Kmita

Código Identificador: 1F929A7D

ESTADO DO PARANÁ I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN !

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 023/2021

Modalidade: Pregão Presencial 14/2021
Contratado: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER

CNPJ: 13.806.430/0001-47

ilbjeto: Contratação de instituição Psiquiátrica de longa permanência
^■ ara intemaçào de paciente.
Valor: R$ 38.880,00 (Trinta e oito mil, oitocentos e oitenta reais)
Fiscal Administrativo: Conforme Processo
Prazo de Vigência: 12 meses.

Data de assinatura: 18 de março de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:393DECC5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 44_2021

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 044/2021

PROTOCOLO: 656/2021
Objeto: Dispensa de licitação para aquisição de computador para a
Assessoria de Imprensa, conforme solicitação do Departamento de
Gestão de Informática.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

PESSOA JURÍDICA: SZMIGEL COMERCIO
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 26.360.799/0001-10
VALOR: R$ 9.830,00 (Nove mil, oitocentos e trinta reais).

DE

AUTORIZAÇÃO: 18/03/2021
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva
Código Identificador:B158E497

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE COOPERAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO

TERMO DE COOPERAÇÃO N° 001/2021

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 12/2021
Contratado: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIEN- APAE PIEN
CNPJ: 11.055.458/0001-64
Objeto: Celebração de parceria, por meio de Termo de Colaboração,
para o repasse de recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Edueação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação - FUNDEB e recursos próprios, para
manutenção da Escola de Ensino Especial Padre Ramiro, a qual presta
serviços de atendimento a pessoas portadoras de deficiências
intelectual e múltiplas, residentes no Município de Piên, a fim de
promover seu desenvolvimento físico, social, psíquico, intelecmal e
profissional, através de trabalho terapêutico, social e pedagógico,
habilitando e reabilitando crianças, jovens e adultos, facilitando sua
inclusão junto à família e à sociedade, promovendo ainda o efetivo
exercício da cidadania, mediante contribuição técnica e financeira,
conforme Plano de Trabalho anexo.
Valor: R$ 180.400,00 (Cento é oitenta mil, quatrocentos reais)
Fiscal Administrativo: Conforme Processo
Prazo de Vigência: 31/12/2021

Data de assinatura: 19 de março de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Cai'ina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:723F8658

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 001_2021

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 001/2021

PROTOCOLO: 689/2021
Objeto: Dispensa de licitação para contratação de consultoria
previdenciária na área específica de previdência municipal, confonne
solicitação do PIÊNPREV.

CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de Piên - PIÊNPREV.

PESSOA JURÍDICA: SUL PREV CONSULTORIA E GESTÃO DE
NEGOCIOS LTDA



município DE PIÉN - PR
ÇNPJ: 76002666000140 lE:

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Oidade: Plên

15

1461/2021

Tipo

Ordinário

Efritidoem

22/03/2021

Requisição N"

931

Req. Corrpra N"

53080

Licitação ■ — a
Tipo

Pregão

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

2821 23/2021 - SIM-AM: 232021

Credor —

Fornecedor

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA. - ME

Endereço

RUA DAVIDTOWA, 92

CidadeAJF

(Duritiba/PR

Classificação da despesa

N

Aditivo

úrrero

14/2021 de 01/03/2021

Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

18/03/2021 17/03/2022 18/03/2021 17/03/2022

Matrícula

15262-5

CPF/CNPJ

13.806.430/0001-47

CEP

81830-270

Fone

41 3387-6040

Bairro

XAXiM

Tipo de conta bancária Banco Agência

Conta (Dorrente 001 756-0

Conta

112639-3

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0012.2025 MANUTENÇÃO DA ASSBTÊNCIA SOCIAL

3.3.90.39.53.00 SERVIÇOS DEASSISTÊNCIA SOCIAL

■ 3190 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Brercíclo

Outras informações .
.Jr (

P Mdoiniirioii

R$ 477.834,73

R$ 3.240,00

3 .Saldo atual
R$ 474.594,73

Histórico •

Código ,Nome 'Marca UM Quaiitídade Valor Valor total

22187 CONTRATAÇÃO DE INSTÍHJIÇAO DE LONGA PERMANÊNCIA

PORTEMPO INDETERMINADO 1

^MES 1,0000 3.240,0000 3.240,00

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. J  r -s í

Certidão Número Vai dãde

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN "SF"' t

1154905/2021

2021030901083063385770

49C5.2035..B807.B559

16/07/2021

07/04/2021

03/09/2021

ACOLHIMENTO SOCIAL DO USUÁRIO ANTONIO OLIVBRA^ MARQNS (55M-NOS) J

Forma de pagamento: EM ATE 30 DIAS

Local de entrega: SECRETARA DEASSISTÊNCA SOCAL EDEFESA-CIVIL^

MAICON 6R0SSK0PF

PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JOSE LUIZ DE BARROS

CONTADOR


